
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 592/2016 DE 14/12/2016 

Promovente: 

Ver. ELISEU GABRIEL (PSB) 

Ementa: 

AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PROMOVER A AMPLIAÇÃO DO 
PARQUE PARAISÓPOLIS PARA A QUADRA F132 DO SETOR 170, ENTRE A AV. HEBE 
CAMARGO E RUA ITALEGRE, E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

PROJETO DE LEI No  

1 ‘--olha n°  o -i  do proc 
_12.?Çcr _d4-#/_c _ 

.',rciti1t3CiCOrme - 	sïderaentar 

kZF  W0406  406 

- 

PL 

592/2016 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
promover a ampliação do Parque 
Parais6polis para a quadra F132 do setor 
170, entre a Av. Hebe Camargo e Rua 
Italegre, e dá  outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO decreta: 

gi 
Art. 1 0 . Autoriza a ampliação do Parque Paraisópolis na quadra F132 do setor 
170, entre a Av. Hebe Camargo e Rua Italegre, situada na Subprefeitura do 
Campo Limpo e dá  outras providências.. 

Art. 20  As despesas com a execução desta Lei,  correrão por conta de  dotações î 
orçamentàrias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 30  0 Executivo regulamentará  esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação.  

‘.0 
Art. 4 0  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as là= 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Eliseu Gabriel 
Vereador Licier do PSB 

P7(..-JUPE DE PU0LICAÇÀ(7.) 

1 4 DEZ 2016 
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Em  1 ti / 	 

a, 
A e ma icon 

Assistente Parlamentar 
Registro 100 406 
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Folha n° 	 prnc 

AJelina Ciec.,-7(rè 	 ,t1 itar 
RF 

 
(004Ô6 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta visa ampliar o Parque Paraisópolis. Esta é uma 
reivindicação  da população local objetivando à ampliação das áreas verdes e de 
lazer da segunda maior comunidade de São Paulo, que tem uma população  
estimada em 43 mil habitantes, segundo o senso de 2010. 

A ampliação do parque, de sua área verde e da quantidade de árvores 
promoverá, como consequência, a melhoria da qualidade de vida da população 
local, da comunidade de Paraisápolis e da  região como um todo. 0 distrito da V. 
Andrade tem sido a que mais tem perdido árvores na cidade. Com  a ampliação 
do parque, a proposta visa também minimizar os problemas gerados com a 
perda de vegetação no bairro e piora da qualidade do ar e, como consequência, 
piora da saúde da população. 

Não menos importante é o fato de que estamos em processo de mudanças 
climáticas e é certo que o aumento de  áreas verdes auxiliam na mitigação dos 
problemas ambientais. A plantação de árvores no parque irá ajudar a 
sequestrar carbono da atmosfera e, com o seu crescimento, minimizar o calor, 
além de melhorar a umidificaçâo do ar e minimizar a poluição. 

Por tais motivos propõem-se  a  ampliação deste parque, garantindo a 
manutenção desta área  verde, ampliando sua vegetação e as áreas de lazer, 
bem como evitando a possibilidade de  invasão  no terreno, bem como a 
manutenção das áreas permeáveis e, com isto, minimizando o risco de 
enchente na  região. 

Sala das Sessões, 

4 
Eliseu Gabriel 

Vereador Licier do PSB 
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Caleari 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

 

   

	,/ 	4 	 do processo 11 0  01-PL -592 de 2016,  	 . /./- 	(a) 	  

Adelina eicone 
Assistente Par.btnetgat 

Registra 100.4%  

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: / 4 DEZ 2016 

- OL Urb., n;:-:)i-rop. 	it".'4',:a Ar.b., 

q2 Orçamento. 

_ 

PE D NTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

15 /DE7/2016 

Supervis r da Eq e_de-Controle do Processo Legislativo - SGP.22 

RECHIDO NA PROCURADOW 2;-1, 	
S.kij PAIP. SETOR DE PESQUISA E ASSESSOR:A r;E ANALISE PRE• OS 

PROPOSiTUR,. EM 	0--k1 9  
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Talim 

SECRETARiA DE DOCUNTEN'17\ 
SUP'EIR:»SÃ:i 

DE ARQU'IVO 

,..,ncerrad 	 03 

MFA/ 
446 1 3 

131~~ète T45r.rlico 

,Seguefim) juntado(s), nesta data, 
documento(s) ruhricado(s) sob 
n°  044  e iciáa d2 informação 
sob n° 05 13 /0 / 2-on 

pes Ctiverie 
RF 11.393 - SGP-33 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
2/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 15/12/2016 16:06:42.

 fls. 5



.CFERIDO 

5 

*•••Ffflffl.....••P•••••......tt  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	e:: Processo 
à,-zU 

Et-dos - 
 01.1110A$13 Gado-1 640113  

Vereador Caio Miranda Carneiro 

REQUERIMENTO 
	 RDS 

81/2017 

Sr. Presidente 

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução no 2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento. 

Sala das Sessões, 

adied 
íõMirarda Carneiro 
Vereador do PSB 

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, :1)L 

198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, '");L 

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/200, 

PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004,' IE,PL 

405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007,1 3 L 

296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL 

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PR 14/2007, PL 237/2008, PL 434/2008, PL 

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL 

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL 

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 

011111, 
11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL 

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL 

545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL 

475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL 

334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL 

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016, PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016, PL 

187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL 

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL 

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL 

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016. 

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/2009,4110 -2/201-27-7',---1 

Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2Ó03, PR 11/2012, PR 18/2b15, 

PR 5/2016, PR 7/2016. 
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09/02/2017 

sO)SOLDI CALEARI 
e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	0 3  

 

   

do processo n° 	5`) 2- 	de 20  16  

Eijelit LOPES SiiVàrio RF 11.393 -SGP-33 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n °  13-81/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

Lk 
UBIRAJARA DE FARI PRESTES FILHO 

Supervisor da Equipê de Arquivo Geral 
SGP.33 
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Folha 	6 

Proc, N°_01-0592/2016 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÃI.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0592/16 

Realizada a pesquisa legislativa ;  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal 

- Decreto-Lei n°3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: especialmente artigos 110 e 
seguintes (bens municipais), 148 e seguintes (política urbana), e 185 (parques); 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (copia parcial: art. 89 e seguintes - política urbana; e art. 
265 e seguintes — áreas verdes, incluindo os parques); 

- Lei Municipal n° 14.750, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a criação do 
Parque Municipal de Paraisópolis, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 
organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 

- Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, uso 
e a ocupação do solo no Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia 
parcial: "áreas verdes" - art. 27 e seguintes); 

- Lei Municipal n° 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão 
participativa das praças do Município de São Paulo; 

- Decreto n° 56.333, de 13 de agosto de 2015, que cria a Área Verde Especial 
denominada "Parque Pôr do Sol"; 

-PL 592/2016, que autoriza o Poder Executivo Municipal a promover a ampliação do 
Parque Paraisópolis na quadra F132 do setor 170, entre a Av. Hebe Camargo e Rua 
Italegre, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,gov.br 
PL n°0592/16- pesquisa 
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Folha 	7 

Proc. N°_01-0592/2016 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PROCURADORIA 

- PL 593116, que dispõe sobre a declaração de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, da quadra F132 do setor 170, entre a Av. Hebe Camargo e Rua 
Italegre e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou a semelhança entre os PL 592/16 e 593/16. 
Entretanto a diferença entre eles está no fato de que o PL 592/16 dispõe diretamente 
sobre a imediata ampliação do Parque Paraisópolis em uma certa área municipal, 
enquanto que o PL 593/16 dispõe sobre a declaração de utilidade pública dessa 

• 
mesma área para uma futura desapropriação e sua futura utilização. Desta feita, não 
se aplicam as disposições previstas no art. 212, IV, do Regimento Interno. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 21 de março de 2017. 

) 
Christiana a 	a dhebib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP - 244.472 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0592/16— pesauisa 
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17/02/2017 	 Lcp101 111 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

17/02/2017 
	

Lcp101 

§ 1 2  Serão compu 	o cálculo da receita corrente liquida os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei 

Complementar 42 87. de 13 de setembro de 1996  e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

§ 22  Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima 

os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1 2  do art. 19. 

§ 32  A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 	 anteriores, excluídas as duplicidades. 

Mensagem de veto 	 responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências. 	 CAPÍTULO II 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
	

DO PLANEJAMENTO 
Complementar: 

CAPITULO I 

	 Seção I 

Do Plano Plurianual 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
	 Art. 32  (VETADO) 

gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 	 Seção II 

§ 12  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e 	 Da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
conigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas 	 Art. 42  A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no 12 2  do art. 165 da Constituição  e: 
com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 	 1- disporá também sobre: 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 	 a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

§ 32  Nas referências: 	 b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na elinea b do inciso II deste 

artigo, no art. 90  e no inciso li do § 1 0  do art. 31; 
I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 	 d) (VETADO) 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 	 e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos 
dos orçamentos; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 
III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, quando 

houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 	 II - (VETADO) 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 	 III - (VETADO) 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 	 § 12  Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas 
metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 	 montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 
indiretamente, a ente da Federação; 

c) (VETADO) 

§ 22  O Anexo conterá, ainda: 

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior, 	 r— 	-o 

	

Z: 	3 
II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem oFore ultadcp 

pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência dgás om ak 
premissas e os objetivos da política econômica nacional; o 

	

73 O 	I 

	

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem € .1":,; aãa 	doso 
O 

recursos obtidos com a alienação de ativos; 	 !'"' O 

IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 	
N),,,,I (Z)  

	

.1:2. ag 	-....,. 

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao fBab 

=c' 

	

o) 	O- 
1/25 	 http://www.planalto.gov.br/ccivil  034eis/LCP/Lcp101.htrn 	 2/25 hltp:/twww.p4ana/to.gov./cciviI_034eisfLcP&cp101,htrr 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I  e no inciso II do art. 195,  e no art. 239 da Censtituição• 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 90  do art. 201 da 
Constituição. 
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ina 

17/022017 	 Lcp101 

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado. 

§ 32 A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos 
contingentes e outros iiscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso 
se concretizem. 

§ 42  A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo específico, os objetivos das politicas 
monetária, crediticia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e 
ainda as metas de inflação, para o exercício subseqüente. 

Seção III 

Da Lei Orçamentária Anual 

Art. 52  O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compativel com o plano plurianual, com a lei de 
diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar 

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e 
metas constantes do documento de que trata o § 1 2  do art. 49; 

II - será acompanhado do documento a que se refere o §I 2  do art. 165 da Constituicão,  bem como das medidas 
de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na receita corrente 
líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao: 

a) (VETADO) 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

§ 12  Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão, 
constarão da lei orçamentária anual. 

§ 22  O refinanciamento da divida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de crédito adicional. 

§ 39 A atualização monetária do principal da divida mobiliária refinanciada não poderá superar a variação do índice 
de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação específica. 

§ 42  É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

§ 52  A lei orçamentária não consignará dotação para Investimento com duração superior a um exercício financeiro 

que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no §_1 2  do art. 167 
da Constituicão. 

§ 6 Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do Brasil 
relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência aos 
servidores, e a investimentos. 

§79 (VETADO) 

Art. 6 (VETADO) 

Art. 72  O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão de reservas, constitui 
receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil subseqüente à aprovação dos balanços semestrais. 

§ 1 2  O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será consignado 
em dotação especifica no orçamento. 

§ 22  O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão demonstrados 
trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias da União.  
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§ 32  Os bala 	estreia do Banco Central do Brasil conterão notas explicativas sobre os custos da 
remuneração das disponibi ades do Tesouro Nacional e da manutenção das reservas cambiais e a rentabilidade de sua 
carteira de títulos, destacando os de emissão da União. 

Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 

Art. 82  Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 

orçamentadas e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4 2, o Poder Executivo estabelecerá a programação 
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. (Vide Decreto n° 4.959. de 2004) (Vide Decreto n° 
5.356. de 2005) 

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para 
atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 

Art. 92  Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento 
das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério 
Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho 
e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1 2  No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos 
empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 

§ 22  Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente, 
inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 32  No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem a limitação no prazo 
estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela 
lei de diretrizes orçamentárias. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 42  Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 

cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no §LI 2  do art. 166 da 
Constituicão  ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 

§ 52  No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil apresentará, em 
reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos 
e metas das políticas monetária, crediticia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os 
resultados demonstrados nos balanços. 

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças judiciais, 
por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observância da ordem cronológica 
determinada no art. 100 da Constituicão. 

CAPITULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsAcLe efetiva o  
arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 	 <—"‘ 

tu 
Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o ta 

caput, no que se refere aos impostos. 
70 CD 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos d -4-1  
legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator rlavar  
acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois sente
que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

cro 
§ 19 Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só seM admitida se comprovado erro ou ális 

ordem técnica ou legal. 

• 

o 

sto nó 

I Q  

NJ Lia 
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§ 22  O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá 	penor ao das despesas de 
capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5) 
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I - adequada Cori 	rçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja 

	

abrangida por crédito gen 	, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no 
mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente liquida, e as respectivas memórias de 
cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas 
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à 
sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do 
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercido em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: (Vide Medida Provisória n° 2.159, de 2001) (Vide Lei n°10.276. de 2001) 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, 
na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no periodo mencionado no caput, por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

§ 12  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da 
condição contida rio inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso. 

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica: 

- às alterações das aliquotas dos impostos previstos nos incisos I II IV e V do art. 153 da Constituição  na 
forma do seu § lo; 

11 - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPITULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou 
assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de: 

1 • estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 12  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

httpww.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/LCP/Lcp101.htrn 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso 1 do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas. 

§ 30  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

11 - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §_32-clo art. 182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios. 

§ 12  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruidos com a estimativa 
prevista no inciso 1 do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou 

aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 42, devendo seus 
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de aliquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 40  A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no § 
22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62 O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da divida nem ao reajustamento de 
remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

z- 
0.1 

0.1 

,z1 o 
-n 3 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: IXsoet 
gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos Oçtivlot, 
funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratWs,Zai 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pedsõeg in 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos 
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

0.1 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

O' 

o 

o 

o 
o 
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Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

1 - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37  e no §L'12  do art. 
169 da Constituição' 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo Cínico. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pess ex 
nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 

7J O 
Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada Re firg d 

quadrimestre. 	 cot 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por centdtido 	L, sã 
vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 	 4, O 

Cre 
c 

-s, 
a 

idP 

o 

adá:) 

o 

-n 
o 

rs.) 
, 

- concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer titulo, salvo ositie adosZ) 
de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no in ' • X 

17/0712017 	 Lcp101 110 § 12  Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se refer 4u bstituição de servidores e 
empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 22  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos onze 
imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Art. 19. Para os fins do disposto no caaut do art. 169 da Constituição  a despesa total com pessoal, em cada 
periodo de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente liquida, a 
seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

§ 1 °  Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos á demissão voluntária,: 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do f? 62  do art. 57 da Constituição' 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o § 2 0  do 
art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos transferidos 
pela União na forma dos  incisos XIII  e XIV do art. 21 da Constituição  e do art. 31 da Emenda Constitucional ri2  19: 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo especifico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições aos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o §_2 2  do art. 201 da Constituição' 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da 
alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro. 

§ 22  Observado o disposto no inciso IV do § 1 2, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças judiciais 
serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

I - na esfera federal: 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por cento) para 
as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII  e XIV do art. 21 da Constituição  e o art. 31 da 
Emenda Constitucional n2  19 repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes 
dispositivos, em percentual da receita corrente liquida, verificadas nos três exercidos financeiros imediatamente 
anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 	(Vide Decreto n°3.917. de 2001) 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual: 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

apiww.plagov.lx/criviL03.les/LCPLcp101.htm  
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d) 2% (dois por cer. o Ministério Público dos Estados; 

iii - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver, 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 10- Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de forma 
proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três 
exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 22  Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 

I - o Ministério Público; 

II - no Poder Legislativo: 

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federai; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Municipio, quando houver: 

III - no Poder Judiciário: 

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição' 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 30 Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso XIII do 

art 21 da Constituição  serão estabelecidos mediante aplicação da regra do § 1 2 . 

§ 40  Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municipios, as percentuais definidos nas alíneas a e c 
do inciso II do capta serão, respectivamente, acrescidas e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento). 

§ 52  Para os fins previstos no art. 168 da Constituicão  a entrega dos recursos financeiros correspondentes à 
despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou 
aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 62  (VETADO) 

7/25 	 hdp:/te4ww.plachalto.gcw.briccivil_030eisILCP/1,cp101.htrn 
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Constituição' 

II - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer titulo, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contrafação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6 2..ga. 7 c...a.d_5._a_Qenstitaleãe e as 
situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no 
mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas 
nos  463°  e 42  do art. 169 da Constituição. 

§ 12  No caso do inciso I do 6 30  do art. 169 da Constituição o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção 
de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 22 É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga 
horárialVide ADI N 2.238-5) 

§ 32  Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá: 

I - receber transferências voluntárias; 

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da divida mobiliária e as que 
visem à redução das despesas com pessoal. 

§ 42  As restrições do § 39 aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20. 

Seção III 

Das Despesas com a Seguridade Social 

Art. 24. Nenhum beneficio ou serviço relativo ã seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

indicação da fonte de custeio total, nos termos do 15 2  do art. 195 da Constituição, atendidas ainda as exigências do 
art. 17. 

§ 12  É dispensada da compensação referida no art. 170 aumento de despesa decorrente de: 

I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na legislação pertinente; 

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados; 

III - reajustamento de valor do beneficio ou serviço, a fim de preservar o seu valor real. 

§ 22  O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência e assistência social, inclusive 
os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensionistas. 

CAPITULO V 

DAS TFtANSFERENC IAS VOLUNTÁRIAS 

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos 
correntes ou de capital a outro ente da Federação, a titulo de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não 
decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema único de Saúde. 

§ 1 2  São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias:  
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OsI - existência de do 	pecifica; 

II - (VETADO) 

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituicão .  

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de: 

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente 
transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos; 

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação 
de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal; 

d) previsão orçamentária de contrapartida. 

§ 22  É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada. 

§ 32  Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes desta Lei 
Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social. 

CAPITULO VI 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits 
de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais. 

§ 1 2  O disposto no capar aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas e empresas 
estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precipuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil. 

§ 22  Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive as 
respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em constituição ou 
aumento de capital. 

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica que não esteja sob seu 
controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão inferiores aos 
definidos em lei ou ao custo de captação. 

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei especifica as prorrogações e composições de dividas 
decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão de empréstimos ou financiamentos em desacordo com o 
caput, sendo o subsídio correspondente consignado na lei orçamentária. 

Art. 28. Salvo mediante lei específica, não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de operações de 
crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de empréstimos de 
recuperação ou financiamentos para mudança de controle acionário. 

§ 12  A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos, constituídos pelas 
instituições do Sistema Financeiro Nacional, na fama da lei. 

§ 220 disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder ás instituições financeira 
o 

CAPITULO VII 

DA DIVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

Seção 1 

Definições Básicas 

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições: 

Lcp101 	 • 

de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a trezentos e sessenta dias. 
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I - divida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicid 	obrigações financeiras do 
ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e 	realização de operações de 
crédito, para amortização em prazo superior a doze meses; 

II - divida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do Banco 
Central do Brasil, Estados e Municípios; 

III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e 
aceite de titulo, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de 
bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
financeiros; 

IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida por ente 
da Federação ou entidade a ele vinculada; 

V - refinanciamento da divida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da atualização 
monetária. 

§ 1 Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dividas pelo ente da 
Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos arfa. 15 e 16. 

§ 22  Será incluída na dívida pública consolidada da União a relativa à emissão de títulos de responsabilidade do 
Banco Central do Brasil. 

§ 32  Também integram a divida pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a doze meses cujas 
receitas tenham constado do orçamento. 

§ 4.2 O refinanciamento do principal da divida mobiliária não excederá, ao término de cada exercício financeiro, o 
montante do final do exercício anterior, somado ao das operações de crédito autorizadas no orçamento para este efeito 
e efetivamente realizadas, acrescido de atualização monetária. 

Seção II 

Dos Limites da Divida Pública e das Operações de Crédito 

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da República 
submeterá ao: 

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da divida consolidada da União, Estados e 
Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição  bem como de limites e condições 
relativos aos incisos VII. VIII e IX do mesmo artigo; 

II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da divida mobiliária federal a que se 
refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição,  acompanhado da demonstração de sua adequação aos limites fixados 

para a dívida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1 2  deste artigo. 

§ 12  As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão: 

I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas estabelecidas nesta Lei 
Complementar e com os objetivos da política fiscal; 

II - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de governo; 

III - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo; 

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal. 

§ 22  As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser apresentadas em termos de dívida 
liquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração. 

§ 32  Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percentual da receita corrente liquida para 
cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem, constituindo, para cada 
um deles limites máximos. 

§ 42  Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da divida consolidada será 
efetuada ao final de cada quadrimestre. 
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§ 52  No prazo 	o no art. 52, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao Congresso 
Nacional, conforme o caso, roposta de manutenção ou alteração dos limites e condições previstos nos incisos I e II do 
caput. 

§ 62  Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, em razão de instabilidade 
econômica ou alterações nas politicas monetária ou cambial, o Presidente da República poderá encaminhar ao Senado 
Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites. 

§ 72  Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluidos 
integram a divida consolidada, para fins de aplicação dos limites. 

Seção III 

Da Recondução da Dívida aos Limites 

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo menos 
25% (vinte e cinco por cento) no primeiro. 

§ 1 2  Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido: 

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por antecipação de receita, 
ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da divida mobiliária; 

II - obterá resultado primário necessário à recondução da divida ao limite, promovendo, entre outras medidas, 

limitação de empenho, na forma do art. 92 . 

§ 22  Vencido o prazo para retomo da divida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também 
impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado. 

§ 32  As restrições do § 1 2  aplicam-se imediatamente se o montante da divida exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 42  O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado os limites das 
dívidas consolidada e mobiliária. 

§ 52  As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da divida mobiliária e 
das operações de crédito internas e externas. 

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

Subseção I 

Da Contratação 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de 
operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente. 

—Ç 
réditoR 
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o 

o 
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IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; 

V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição. 
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§ i O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, 
demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o atendimento das seguintes 
condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, án 
adicionais ou lei especifica; 	 V) 

o.) 
II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, erato(Do 

operações por antecipação de receita; 1 3  

0)) 
III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 	
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0110 VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 22  As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou de créditos 
adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades. 

§ 32  Para fins do disposto no inciso V do § 1 2, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos recursos 
de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o seguinte: 

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou financiamento a 
contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do ente da Federação, se 
resultar a diminuição, direta ou indireta, do ónus deste; 

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição financeira controlada 
pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital; 

I II - (VETADO) 

§ 42  Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o Ministério da 
Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dividas públicas interna e externa, garantido o 
acesso público às informações, que incluirão: 

I - encargos e condições de contratação; 

II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de 
garantias. 

§ 52 Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na compensação automática 
de débitos e créditos. 

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto quando relativa à 
dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às condições e limites 
estabelecidos. 

§ 1 0  A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, procedendo-
se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e demais encargos 
financeiros. 

§ 22  Se a devolução não for efetuada no exercicio de ingresso dos recursos, será consignada reserva especifica 
na lei orçamentária para o exercício seguinte. 

§ 32  Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as sanções 

previstas nos incisos do § 32  do art. 23. 

§ 42  Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto no inciso III  
do art. 167 da Constituicão consideradas as disposições do § 3 2  do art. 32. 

Subseção II 

Das Vedações 

Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da divida pública a partir de dois anos após a publicação 
desta Lei Complementar. 

Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por intermédio 
de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades da administração 
indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente. 

§ 12  Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instituição financeira estatal e outro ente 
da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, que não se destinem a: 

I - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; 

II - refinanciar dividas não contraídas junto à própria instituição concedente.  
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§22  O disposto nolenão impede Estados e Municípios de comprar títulos da dívida da União como aplicação 
de suas disponibilidades. 

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que a 
controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. 

Parágrafo único. O disposto no caput não proibe instituição financeira controlada de adquirir, no mercado, titulos 
da divida pública para atender investimento de seus clientes, ou títulos da divida de emissão da União para aplicação 
de recursos próprios. 

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: 

I - captação de recursos a titulo de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda não 

tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no §2 2  do art. 150 da Constituicão• 

II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a 
maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação; 

III - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de bens, 
mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de titulo de crédito, não se aplicando esta vedação a 
empresas estatais dependentes; 

IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a posteriori de bens 
e serviços. 

Subseção III 

Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária 

Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de caixa durante o 
exercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes: 

I - realizar-se-á somente a partir do décimo dia do inicio do exercício; 

II - deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada ano; 

III - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da operação, obrigatoriamente 
prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que vier a esta substituir, 

IV - estará proibida: 

a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada; 

b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal. 

§ 12  As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que dispõe o inciso III do art. 167 
da Constituicão desde que liquidadas no prazo definido no inciso II do caput. 

§ 22  As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou Municípios serão efetuadas 
mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em processo competitivo eletrônico promovido pelo 
Banco Central do Brasil. 

§ 32  O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do saldo do crédito aberto e, no 
caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções cabiveis à instituição credora. 

r- 
Subseção IV 

Das Operações com o Banco Central do Brasil 
	 (11 

constantes do art. 35 e mais às seguintes: 
Art. 39. Nas suas relações com ente da Federação, o Banco Central do Brasil está sujeito àsv 

73 O 

1132 

I - compra de titulo da divida, na data de sua colocação no mercado, ressalvado o disposto no § 2kilesZa 
° • • 

II - permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira ou não, de titulo da divid e íte  dtaj 
Federação por título da dívida pública federal, bem como a operação de compra e venda, a termo, daquelatu cujo 
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Seção III 	 -n 3 

O 

V o  
Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam objetkam m 

desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária e financeira, sem prejuízo dos to 

inciso II do § 52  do art. 165 da Constituição. 
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efeito final seja semelhante à permuta; 

	 • 
III - concessão de garantia. 

§ 120 disposto no inciso II, in fine, não se aplica ao estoque de Letras do Banco Central do Brasil, Série Especial, 
existente na carteira das instituições financeiras, que pode ser refinanciado mediante novas operações de venda a 
termo. 

§ 220 Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União para refinanciar a divida 
mobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira. 

§ 32  A operação mencionada no § 22  deverá ser realizada à taxa média e condições alcançadas no dia, em leilão 
público. 

§ 42  É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dívida pública federal existentes na carteira do Banco 
Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, salvo para reduzir a dívida mobiliária. 

Seção V 

Da Garantia e da Contragarantia 

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou externas, observados o disposto 
neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições estabelecidos pelo Senado 
Federal. 

§ 1 2  A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao da garantia a 
ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às 
entidades por este controladas, observado o seguinte: 

I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente; 

II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Municipio, ou pelos Estados aos Municípios, poderá consistir 
na vinculaçáo de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de transferências constitucionais, com 
outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da divida vencida. 

§ 22  No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição federal de crédito e 

fomento para o repasse de recursos externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do disposto no § 1 2 . 
as exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias. 

§ 32  (VETADO) 

§ 42  (VETADO) 

§ 52  É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal. 

§ 62  É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e subsidiárias, 
conceder garantia, ainda que com recursos de fundos. 

§ 72  O disposto no § 62  não se aplica à concessão de garantia por 

I - empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de contragarantia nas mesmas condições; 

II - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei. 

§ 82  Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada: 

I - por instituições financeiras estatais, que se submeterão às normas aplicáveis às instituições financeiras 
privadas, de acordo com a legislação pertinente; 

II - pela União, na forma de lei federal, a empresas de natureza financeira por ela controladas, direta e 
indiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à exportação. 

§ 92 Quando honrarem divida de outro ente, em razão de garantia prestada, a União e os Estados poderão 
condicionar as transferências constitucionais ao ressarcimento daquele pagamento. 
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§ 10. O ente da F 	ão cuja dívida tiver sido honrada pela União ou por Estado, em decorrência de garantia 
prestada em operação de 	do, terá suspenso o acesso a novos créditos ou financiamentos até a total liquidação da 

mencionada divida. 

Seção VI 

Dos Restos a Pagar 

Art. 41. (VETADO) 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, 
contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem 
pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas 
compromissadas a pagar até o final do exercício. 

CAPiTULO VIII 

DA GESTÃO PATRIMONIAL 

Seção I 

Das Disponibilidades de Caixa 

Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas conforme estabelece o 
art. 164 da Constituicão. 

§ 12  As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos, ainda 
que vinculadas a fundos específicos a que se referem os arts. 249  e 250 da Constituição  ficarão depositadas em conta 
separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de mercado, com observância dos 
limites e condições de proteção e prudência financeira. 

§ 22  É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 1 2  em: 

I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros papéis relativos às empresas 
controladas pelo respectivo ente da Federação; 

II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive a suas empresas controladas. 

Seção II 

Da Preservação do Patrimônio Público 

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência 
social, geral e próprio dos servidores públicos. 

Art. 45. Observado o disposto no § 52  do art. 52, a lei orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão novos 
projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 
público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do proje o de lei 
de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao cumprimento do disposto neste ad ligo, ao qual 

será dada ampla divulgação. 	 •Z‘ O 
Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem o atendimento 	sposte 

no §_3L)  do art. 182 da Constituição  ou prévio depósito judicial do valor da indenização. 
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Parágrafo único. A empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais notitativa em que informará: 

I - fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e condições, comparando-os com os 
praticados no mercado; 

II - recursos recebidos do controlador, a qualquer título, especificando valor, fonte e destinação; 

III - venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e financiamentos com preços, taxas, 
prazos ou condições diferentes dos vigentes no mercado. 

CAPITULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

Seção I 

Da Transparência da Gestão Fiscal 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas 
e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as 
versões simplificadas desses documentos. 

c 	orçamentos.  
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§652  Todos os P 	órgãos referidos no art. 20, incluídos autarquias, fundações públicas, empresas estatais 
dependentes e fundos, do te da Federação devem utilizar sistemas únicos de execução orçamentada e financeira, 
mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo, resguardada a autonomia. (Incluído pela Lei Complementar n° 
156. de 20161 

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação 
disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: (Incluído pela Lei 
Complementar n° 131. de 2009).  

I — quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no 
momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente 
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for 
o caso, ao procedimento licitatário realizado; (Incluído pela Lei Complementar n° 131. de 2009).  

II — quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a 
recursos extraordinários. (Incluído pela Lei Complementar n° 131. de 20091.  

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no 
respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos 
cidadãos e instituições da sociedade. 

Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das agências 
financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os 
empréstimos e financiamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e, no 
caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas atividades no exercício. 

      

Seção II 

Da Escrituração e Consolidação das Contas 

Art. 50. Além de obedecer as demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas 
observará as seguintes: 

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou 
despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada; 

§ 12  A transparência será assegurada também mediante: 
de 2016 

(Redação dada pela Lei Complementar n° 156  

I — incentivo à participação popular e realização de audiências 
discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentadas e orçamentos; 
2009). 

públicas, durante os processos de elaboração e 
(Incluído Pela Lei Complementar n° 131. de 

      

pormenorizadas cobre a execução orçamentada c financeira em meios eletrônicos de accsco público; 
edo Lei  

 

ri(j_çLí  

 

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; e 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 156. de 2016) 

III — adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade 
estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 131.  
de 2009) 	(Vide Decreto n° 7.185. de 2010) 

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas informações e dados 
contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de 
contabilidade da União, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público. (Incluído 
pela Lei Complementar n° 156. de 2016) 

§ 32  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao Ministério da Fazenda, nos termos e na 
periodicidade a serem definidos em instrução específica deste órgão, as informações necessárias para a constituição do 

registro eletrônico centralizado e atualizado das dividas públicas interna e externa, de que trata o § 4 2  do art. 
32. (Incluído Dela Lei Complementar n° 156. de 2016) 

§ 42  A inobservância do disposto nos §§ 22  e 32  ensejará as penalidades previstas no § 2 2  do art. 51. 
(Incluído pela Lei Complementar n° 156, de 2016) 

§ 52  Nos casos de envio conforme disposto no § 22. para todos os efeitos, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios cumprem o dever de ampla divulgação a que se refere o caput. (Incluído pela Lei 
Complementar n° 156. de 2016) 

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, apurando-se, 
em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações de cada 
órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente; 

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários 
específicos; 

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou assunção 
de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida 
pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor; 

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos provenientes da 
alienação de ativos. 

§ 12  No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovemamentais. 

§ 22  A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão central de Mita ilidadiD 
da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67. 

§ 32  A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamentWda gestãz 
orçamentária, financeira e patrimonial. 	 73 O 	i

o -I, 3 
Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidação, naciontOs pane 

governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação, intitisi4 
eletrônico de acesso público. 

on  
§ 12 Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executivo da União nos seguintes p 

ia) 

o 

11) 

I - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta de abril; 
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II - Estados, até trinta e um de maio. • 17/02/2017 • Icp101 

Do Relatório de Gestão Fiscal 

§ 22  O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a situação seja regularizada, que o 
ente da Federação receba transferéncias voluntárias e contrate operações de crédito, exceto as destinadas ao 
refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária. 

Seção III 

Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

Art. 52. O relatório a que se refere o §3. 2  do art. 165 da Constituição  abrangerá todos os Poderes e o Ministério 
Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: 

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as: 

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada: 

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o saldo; 

II - demonstrativos da execução das: 

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o 
exercício, a receita realizada no bimestre, a realizada no exercicio e a previsão a realizar; 

b) despesas, por categoria económica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, dotação para 
o exercício, despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício; 

c) despesas, por função e subfunção. 

§ V Os valores referentes ao refinanciamento da divida mobiliária constarão destacadamente nas receitas de 
operações de crédito e nas despesas com amortização da divida. 

§ 220 descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções previstas no § 2 2  do art. 51. 

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a: 

I - apuração da receita corrente liquida, na forma definida no inciso IV do art. 2 2 , sua evolução, assim como a 
previsão de seu desempenho até o final do exercício; 

II - receitas e despesas previdenciártas a que se refere o inciso IV do art. 50; 

III - resultados nominal e primário; 

IV - despesas com juros, na forma do inciso II do art. 4 2 ; 

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os valores inscritos, os pagamentos 
realizados e o montante a pagar. 

§ V O relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado também de demonstrativos: 

I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição  conforme o § 32  do art. 32; 

II - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos; 

III - da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela decorrentes. 

§ 22  Quando for o caso, serão apresentadas justificativas: 

I - da limitação de empenho; 

II - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, adotadas e a 
adotar, e as ações de fiscalização e cobrança. 

Seção IV 

hulpiMww.pioralto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.hlrn 	 19/25 

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 
Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo: 

I - Chefe do Poder Executivo; 

II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos 
dos órgãos do Poder Legislativo; 

III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou órgão decisório equivalente, 
conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Judiciário; 

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados. 

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela administração financeira e 
pelo controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 55. O relatório conterá: 

I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes: 

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas; 

b) dívidas consolidada e mobiliária; 

c) concessão de garantias; 

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; 

e) despesas de que trata o inciso II do art. 4 2 ; 

II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites; 

III - demonstrativos, no último quadrimestre: 

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro; 

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 

1) liquidadas; 

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso II do art. 41; 

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa; 

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados; 

c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 38. 

§ 1 2  O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do art. 54 conterá apenas as 
informações relativas à alínea a do inciso I, e os documentos referidos nos incisos II e III. 

§ 22  O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a que corresponder, Fora amplo u  
acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 	 R' o 

o 	ri 
§ 32  O descumprimento do prazo a que se refere o § 2 2  sujeita o ente à sanção prevista no § 2 2  do art. stl. 

§ 42  Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma padronizada, segu4p n§de 
poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o art. 67. 

1-1  o 

Z 
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Seção V 

Das Prestações de Contas 
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Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, 	as suas próprias, as dos 
Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério 	lico, referidos no art. 20, as 
quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal de Contas. 

17102/2017 	 Lep101 

V - fatos que coniptam os custos ou os resultados dos programas ou indicios de irregularidades na gestão 
orçamentária. 

§ 12  As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito: 

I - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, consolidando as dos 
respectivos tribunais; 

li - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça, consolidando as dos demais tribunais. 

§ 20 O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido no prazo previsto no art. 57 pela comissão 

mista permanente referida no §L12  do art. 166 da Constituição  ou equivalente das Casas Legislativas estaduais e 
municipais. 

§ 32  Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas, julgadas ou tomadas. 

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de sessenta dias do 
recebimento, se outro não estiver estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis orgânicas municipais. 

§ 12  No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de duzentos mil habitantes o prazo será 
de cento e oitenta dias. 

§ 22  Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem contas de Poder, ou órgão referido no 
art. 20, pendentes de parecer prévio. 

Art. 58. A prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em relação à previsão, destacando as 
providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e combate à sonegação, as ações de recuperação de 
créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas para incremento das receitas tributárias 
e de contribuições. 

Seção VI 

Da Fiscalização da Gestão Fiscal 

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle 
interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com 
ênfase no que se refere a: 

I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 

II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar; 

III - medidas adotadas para o retomo da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 
23; 

IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas 
consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as 
desta Lei Complementar; 

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver. 

§ 12  Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem: 

I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 40  e no art. 92 ; 

II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite; 

III - que os montantes das dívidas consolidada e mobiliaria, das operações de crédito e da concessão de garantia 
se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites; 

IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei; 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/leis/LCP/Lcp101.htrn 	 21/25 

§ 22  Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal de 
cada Poder e órgão referido no art. 20. 

§ 32  O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento cio disposto nos §§ 2 2, 32  e 42  do art. 39. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÕIRIAS 

Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos nesta Lei Complementar para as 
dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de garantias. 

Art. 61. Os títulos da dívida pública, desde que devidamente escriturados em sistema centralizado de liquidação e 
custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia de empréstimos, ou em outras transações previstas em lei, 
pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação 
se houver 

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual; 

II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação. 

Art. 63. É facultado aos Municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes optar por: 

I - aplicar o disposto no art. 22 e no § 4 2  do art. 30 ao final do semestre; 

li - divulgar semestralmente: 

a) (VETADO) 

b) o Relatório de Gestão Fiscal; 

c) os demonstrativos de que trata o art. 53; 

III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos 

Fiscais da lei de diretrizes orçamentadas e o anexo de que trata o inciso I do art. 5 2  a partir do quinto exercido seguinte 
ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 1 2  A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até trinta dias após o encerramento do 
semestre. 

§ 22  Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, enquanto perdurar 
esta situação, o Município ficará sujeito aos mesmos prazos de verificação e de retomo ao limite definidos para os 
demais entes. 

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municípios para a modernização das 
respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas 
desta Lei Complementar. 

§ 12  A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na transf rênciaw 
de tecnologia, bem corno no apoio à divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em meio eletr.:kik/rd 
acesso público. 

§ 22  A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o financiamento pcsdritêné 
instituições financeiras federais e o repasse de recursos oriundos de operações externas. 	 -n 3 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso c14 -elnie, 
Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação: 	NJz 

ju'd  O 
I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70; .  

CD 
II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 49 .  

hrrpJww.planto.gov.br/cciviI_031Iem/LCPILcp10l.htm  
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Art. 70. O Poder 	referido no art. 20 cuja despesa total com pessoal no exercício anterior ao da publicação 
desta Lei Complementar 	r acima dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar-se no respectivo 
limite em até dois exercícios, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, pelo menos, 50% a.a. (cinqüenta por 
cento ao ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 23. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções previstas no § 

32  do art. 23. 

Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição,  até o término do terceiro exercício financeiro 
seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, a despesa total com pessoal dos Poderes e órgãos referidos no 
art. 20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente liquida, a despesa verificada no exercício imediatamente 
anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite definido na forma do art. 20. 

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não poderá exceder, em 
percentual da receita corrente líquida, a do exercício anterior à entrada em vigor desta Lei Complementar, até o término 
do terceiro exercício seguinte. 

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo o Decreto-Lei na  2.848 de 

7 de dezembro de 1940  (Código Penal); atei   1.079, de 10 de abril de 1950;  o Decreto-Lei na 201. de 27 de fevereiro 

de 1967  a Lei ria 8.429, de 2 de junho de 1992;  e demais normas da legislação pertinente. 

Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legitima para denunciar ao 
respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o descumprimento das prescrições 
estabelecidas nesta Lei Complementar. (Incluído nela Lei Complementar n° 131. de 20091.  

Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações dispostas nos incisos 
II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A: 	(Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

I - 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 (cem mil) 
habitantes; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 131. de 2009).  

II -2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes; 
fIncluido pela Lei Complementar n° 131, de 20091.  

III -4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes. 	(Incluído pel Lei 
Complementar n° 131. de 2009).  

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publicação da lei 
complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo. (Incluído pela Lei Complementar n° 
131. de 2009).  

Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das determinações contidas 

nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do § 3 2  do art. 
23. (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar na 96. de 31 de maio de 1999.  

Brasília, 4 de maio de 2000; 1792  da Independência e 112 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro A4alan 
Marius Tavares 

Este texto não substitui o publicada no DOU de 5.5.2000 
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0010 Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa 	filo, decretado na forma da 
Constituição. 

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de crescimento real baixo ou 
negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por período igual ou superior a quatro trimestres. 

§ 12  Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto Interno Bruto inferior a 1% 
(um por cento), no período correspondente aos quatro últimos trimestres. 

§ 22  A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro 
órgão que vier a substitui-Ia, adotada a mesma metodologia para apuração dos PIB nacional, estadual e regional. 

§ 30 Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 22. 

§ 42  Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas monetária e cambial, 
reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 poderá ser ampliado em até quatro 
quadrimestres. 

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da politica e da operacionalidade da gestão 
fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituído por representantes de todos os Poderes e esferas de 
Governo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando a: 

I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação; 

II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público, na 
arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal; 

III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das prestações de contas e dos 
relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e padrões mais simples para 
os pequenos Municípios, bem como outros, necessários ao controle social; 

IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos. 

§ 12  O conselho a que se refere o capuz instituirá formas de premiação e reconhecimento público aos titulares de 
Poder que alcançarem resultados meritórios em suas políticas de desenvolvimento social, conjugados com a prática de 
uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar. 

§ 22  Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho. 

Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição  é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, vinculado 
ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade de prover recursos para o pagamento dos benefícios 
do regime geral da previdência social. 

§ 12  O Fundo será constituído de: 

I - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na 
operacionalizaçâo deste; 

II - bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados ou que lhe vierem a ser vinculados por força de lei; 

III - receita das contribuições sociais para a seguridade social, previstas na alínea a do inciso I  e no inciso II do 
art. 195 da Constituição; 

IV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica em débito com a Previdência Social; 

V - resultado da aplicação financeira de seus ativos; 

VI - recursos provenientes do orçamento da União. 

§ 22 O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei. 

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de previdência social para seus 
servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará com base em normas de contabilidade e atuária que 
preservem seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

htiw.planto.gv.tw1cciviL03/leis/LCPTLcp101.htm 24/25 23125 	 h5p:/1www.parto.gov.&/cdviL 0311esfLCP/1cp10thtm 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N°3.365. DE 21 DE JUNHO DE 1941. 

Art. 32 Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que exerçam 
funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autoriza ção expressa, constante de lei 
ou contrato. 

Art. 42 A desapropriação poderá abran ger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que se 
destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em conse quência da realiza ção do serviço. Em qualquer 
caso, a declara ção de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais as indispensaveis à continuação 
da obra e as que se destinam à revenda. 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

Texto Compilado 

\jgerrà 

(Vide ADI n° 2.260-1, de 2000) 

O Presidente da República, usando da atribui ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10 A desapropria ção por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

- -- y.lânda 
encerrada 

prietária 	que, por sua situação 

1/9 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decrelo-lei/0eI3365.hlrn  
2/9 h(tp/www.lanalio.gov,br/cciviL03/Decreto.jevpe3365.hIrn 

Art. 20 Mediante declara ção de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, pelos 
Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 12 A desapropriação do espa ço aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, quando de sua utiliza ção resultar 
prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

e-ele-Bletrite-Feaerel-pelo-Idniõe-e-eles-bens-ele-ele~le--des-~ 	 (Ftedaêa dada sela Medida  
Provisória n° 700, do 2016) Vigência encerrada 

§ 22 Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser desapropriados pela 
União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder autoriza ção legislativa. 

Parágrafo único. Quando a desapropria ção destinar se à urbaniza ção ou à rcurbonização realizada mediante 

Vigência encerrada  

Parágrafo único. Quando a desapropria ção destinar-se à urbanização ou à reurbaniza ção realizada mediante 
concessão ou parceria público-privada, o edital de licita ção poderá prever que a receita decorrente da revenda ou 
utilização imobiliária integre projeto associado por conta e risco do concessionário, garantido ao poder concedente no 
mínimo o ressarcimento dos desembolsos com indenizações, quando estas ficarem sob sua responsabilidade. 
(Incluído nela Lei n° 12.873. de 2013) 

Art. 1° A. Quando o imóvel a ser desapropriado estiver ocupado coletivamente por aocentamcntou sujeitos a 
regularização fundiária dc interesse social, nos termos do inciso VII do anput do art. 17 da Lei n° 11.977, de 7 de julho 

o da ação dc desapropriação, medidas 
Vigência encerrada 

§ 1° Para fins do disposto no caput, não serão caracterizados como assentamentos sujeitos a regulariza ção 

produção -bebi 
700, dc 2016) Vigência encerrada 

a Medida Provisória n° 

da família cm outro local, exi gindo se, para este fim, o previa cadastramento dos ocupantes. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 700. dc 2015) Vigência encerrada 

! C. • 	- 

§ 30 É vedada a desapropria ção, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de a ções, cotas e 
direitos representativos do capital de institui ções e emprêsas cujo funcionamento dependa de autoriza ção do Govêmo 
Federal e se subordine à sua fiscaliza ção, salvo mediante prévia autoriza ção, por decreto do Presidente da 
República. (Incluído pelo Decreto-lei n° 856, de 1969) 

Art. 3° Os concessionários do serviços públicos c os estabelecimentos dc caratcr público ou  que exerçam 
. 	- 

204-6) Vigência encerrada 

2045) Vigência encerrada 

2045) Vigência encerrada 

Vigência 
encerrada 

Vigência encerrada 

• 

Provisória n° 700, de 2015) Vigência encerrada 

Art. 50 Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional ;  

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de subsistênpio ;  

f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das á guas e da energia hidráulica ; 	s:T.) .  

g) a assistência pública, as obras de hi giene e decoração, casas de saude, clínicas, esta ções de climaa 
70 medicinais; 	 O  

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

i) a abertura, conservação e melhoramento de—vias eu logradouros pél3liees ;  a cxocuçãe 

i)  a abertura, conservaç  

. - 

m 3  

ar 
o 

O 
9 

ntesn 

pc4a- 

ou contrato. 
Art. 30 Podcrã promover a desapropriação mediante autorização cxpre-...a constante dc lei ou contrato: 

Vigência encerrada  
4 os concessionários, inclusive a queles contratados nos termos da Lei n° 11.079, de 30 dc dezembro de 2004, 

Vigência encerrada 
Vigência encerrada 

.. • 	 • 	C! .- 	 , 

.- • 
• - 	- 	CC 
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§ 1°  Os bons desapropriados para fins de utilidade pública c os direitos dcoorrcntes da respectiva imissão na 

Vigência 
encerrada 

§ 5° Aplica se o disp sto n § 4° n s coo s dc dcsapr priaçã para fins de cxecuçã dc plan s do urbanização, 
dc renovação urbana ou de parcelamento ou reparcclamento do colo, desde que seja assegurada 	a dcstinação prevista 

!! 

" 
	

- 	 !! 
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r) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de urbanização; 
o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica ou estética; a 
construção ou ampliação de distritos industriais; (Redação dada pela Lei n °  9.785. de 1999) 

i) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em conjuntos 
urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais valiosos ou 
caracteristicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; 

1) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor histórico ou 
artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza cientifica, artistica ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1 °  - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do cap.!f deste artigo, inclui o 
loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a revenda ou locação 
dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas (Incluído pela Lei n °  6.602. de 1978) 

§ 2°  - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende de 
aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". (Incluído cela 
Lei n°  6.602, de 1978) 

§ 30  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de menor renda, 
não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n° 9.785, de 1999) 

Vigência encerrada 

no Decreto expropriatório, o cxpropriantc deverá adotar uma das seguintes medidas, Recta ordem de preferência: 
Vigência encerrada  

destinar a área não utilizada para outra finalidade pública; ou (Incluído ode Medido Provisória ri °  700. de 
2f1,1/t) Vigência encerrada 

Vigência encerrada 
No 	0330 dc de3opropriação para fina dc execução dc planos de urbanização, dc renovação urbana ou do 

17/02/2017 • De13365 

Art. 70  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos prédios 
compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxilio de força policial. 

Aquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem prejuizo da 
ação penal. 

Art. 80  O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Executivo, 
praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 99  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação. decidir se se verificam ou não os casos de 
utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de cinco anos, 
contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. (Vide Decreto-lei n °  9.282, de 
1946) 

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por restrições 
decorrentes de atos do Poder Público. 	(Incluído pela Medida Provisória n °  2.183-56. de 2001) 

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do Estado onde 
for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da situação dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos 
poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta do preço e 
será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de desapropriação, ou 
cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:00080), dispensam-se os autos 
suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possível, técnico, 
para procederá avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do Código 
de Processo Civil o juiz mandará imiti-lo provisoriamente na posse dos bens; 

art. 27, a imiw ...ão dc p ssc poderá dorso indcpendonto da citação do réu". 	(incluído pelo Decreto lei n°  4.152, do 

- -- 

Medida 	Provisória n° 700, de 2015) Vigência encerrada 

Art. 60 A declaração de utilidade pública (ar-se-á por decreto do Presidente da República, Govemador, Interventor 
ou Prefeito. 

empo, podendo recorrer, cm CAGO dc resistência, ao auxilio dc força policial. (Rcdação dada pela Medida ProvLária n° 
700,-tie-2045.) Vigência encerrada 

Parágrafo único. Cm aso dc dano por excesso ou abuso de poder ou originário das inspeções c levantamentos 
• 

Provisória n° 700. dc 2015) Vigência encerrada 

(Revogado pela Lei n ° 2.786, de 1956) 

§ 1 °  A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 	In 
Lei n°2.788, de 1956) 

0.) 
a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel estejauspj 

impôsto predial; 	(Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956) 	 a) 
X) O 

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vezes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao im-Ret@p 
sendo menor o preço oferecido; 	(Incluída pela Lei n °  2.786, de 1956) tur 

o 

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do imposto territorial, urbano ou rural, Uso5 
valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior 	(Incluída pela Lei n °  2.786, de 1956)  -N 

C 
d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a ieteo ao oum  nci4_, 

do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originalmente o valor cadastral e a valoriza ã  
desvalorização posterior do imóvel. (Incluída pela Lei n °  2.786. de 1956) 

ido ela, 

8 
ito adn  

o 

o 
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§ 2° A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a imissão provisória 
dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Incluído Pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 30  Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído pela Lei n° 
2.786, de 1956) 

§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. 	(Incluído pela Lei n° 
11.977, de 2009) 

social, inclusive para fins de reforma agrário, havendo divergência entre o preço ofertado em juizo c o valor do bem 

. 	 - 	 e 

1 4  Os juros semeeneatépies deetiaam se, aporias, a compensar a porda do ronda comprovadamento sofrida 

anterior à aquisição da propriedade ou posse titulado pelo autor da ação. 	ílncluido pela Medida Provisória n° 2.183  
66. do 2001 	Mdp ADIN no 2332 2) 

Art. 	16 A. No Coso dc imL,cão prévia na posse, no desapropriação por nem-cidade ou utilidade pública c 
intcrcwo 	social prevista na Lei- n 2 4.1-32, dc 10 de setembro dc 1962, na hipótese de haver divergência entre preço 

7. 	 • -• 	 •• - 	 • 7. 	 r.• - 	 - 	 e 	 - 	 •.! 

Viaência encerrada 
§ 1° Os juros compensatórios destinam se apenas a compensar danos correspondentes a luoron eessantes 

. 	. 
como pressuposto o de-cumprimento da função social da propriedade, previstos nos  art. 182, §  1°, inciso III, c art. 	181 

O 	 Vigência encerrada 

Vigência encerrada 
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Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá mulher; a 
de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do administrador da coisa no caso 
de condomínio, exceto o de edifício de apartamento constituindo cada um propriedade autonôma, a dos demais 
condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, detentor da herança, a dos 
demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da jurisdição do juiz, 
o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 horas, independentemente de 
nova diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-se-á por 
precatória, se á mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto ou 
inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vicio do processo judicial ou impugnação do preço; qualquer Outra 
questão deverá ser decidida por ação direta. 

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, o juiz, 
logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do curador à lide 
poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho saneador. 

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o perito 
apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução e julgamento. 

§ 18 O perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se tornarem 
necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis para a fixação da 
indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros documentos que 
juntar ao laudo. 

••• 
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700. dc 2016) Vicrência encerrada 

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e interesse 
social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem, 
fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis por cento ao ano sobre o 
valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo de juros compostos. 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56. de 2001) 

§ 1 Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente sofrida 
pelo proprietário. 	ílncluido pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 	(Vide ADIN n° 2 332-2) 

§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de eficiência 
na exploração iguais a zero. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) (Vide ADIN n° 2.332-2) 

§ 32  O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização por apossamento 
administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por restrições decorrentes de 
atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, incidindo os juros sobre o valor fixado na 
sentença. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56. de 2001) 

§ 42  Nas ações referidas no § 3 2, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios relativos a período 
anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183- 
56. de 2001) 	(Vide AD1N n° 2.332-2) 

Art. 15-13 Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda decorrente do 
atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão devidos à razão de até 

seis por cento ao ano, a partir de 1 2  de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos 
termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória n°2.153-55. de 2001) 

§ 22  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para apresentação do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de Processo Civil. 
Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que se realizará 
dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas. 

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos instalados e 
em funcionamento. 

feitas 	com autorização do exproprionte. 
CU 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os diretivo Wte 
contra o expropriado. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956) 	 -n 3 

I— 	0)1  
1,~4  

4, o 
ao 

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando gai 
autorização do expropriante. 	(Renumerado do Parágrafo Único Dela Lei n°4.686. de 1965) 
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o 
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o 
■ N.) coros.) 
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§ 1 2  As dividas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. 	(Incluído pela 
Lei n° 11.977. de 2009) 

§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  as multas decorrentes de inadimplemento e de obrigações 
fiscais. 	(Incluído Dela Lei n° 11.977, de 2009) 

§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria. 	(Incluído pela 
Lei n°11.977 de 2009) 

7/9 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

Art. 32. O pagamento do preço acre' (cito  cm mocda corrente.  M03,  havendo autorização prévia do Poder 

eeteeãe-de-die-enterier-ae-de-slej3éelte, 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. 	(Redacão dada pela Lei n°2.786. de 1956) 

httpww.pianallo.gov.briccivil 03/Decreto-lei/De13385.htrn 
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§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, trimestralmente, pela Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República. (Redacão dada pela Lei n°6.306. de 1978) 

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere o 
proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, nos últimos 
cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado pagamento prévio 

da indenização. 

Parágrafo único. O depósito far c  á no  Ba  

(Revogado pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 1P A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará o 
desaproprtante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da diferença, 

observado o disposto no §AP-  do art. 20 do Código de Processo Civil,  não podendo os honorários ultrapassar R$ 
151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). (Redacão dada Medida Provisória n°2.183-56. de 2001) (Vide ADIN n° 
2.332-2) 

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará sujeita ao 
impôsto de lucro imobiliário. 	(Incluído Pela Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 3° O disposto no § 1 2  deste artigo se aplica: 	(Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56. de 2001) 

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel rural, por 
interesse social, para fins de reforma agrária; 	(Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56. de 2001) 

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. 	(Incluído pela Medida 
Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

§ 4° O valor a que se refere o § 12  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de cada ano, 
com base na variação acumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo período. (Incluido 
pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente devolutivo, 
quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica sujeita ao duplo 
grau de jurisdição. 	(Redacão dada pela Lei n° 6.071. de 1974) 

§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de reis (2:000$0), observar-se-á o disposto no art. 839 do 
Código de Processo Civil.  

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de imissão de 
posse, valendo a sentença como titulo habil para a transcrição no registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo vencido, ou 
em proporção, na forma da lei. 

§ 1° O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento bancário 
acreditado, a critério do juiz. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n°2.786. de 1956) 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe pela 
superveniència destas. 

§ 20 O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, poderá 
levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, observado o processo 
estabelecido no art. 34. (Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956) 

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas fiscais que 
recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de reivindicação, 
ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada procedente, resolver-se-á em 
perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos não 
edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização. 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela desapropriação 
de áreas contiguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de quaisquer 
informações que possam interessará marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se permitindo 
depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu processamento por forma diversa 
da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no st 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 120-2  da Independência e 532  da República. 	 70 O 
- im 

- O 

-r=• a, 
c 

hlwww.rianal1o.gov.br/ccMLO&Decreto-l&Oet3365.htm  

Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 
dos 

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.7.1941 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 	24 

Proc. N 0_0 -05 2/2 16 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N2  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado o 
previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem 
• pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-

estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 2P- A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e 
necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a 
previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição da população a riscos de desastres. 	(Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 

A "A w Hanal'n "Ire 	I Mi. 	2r -.1  /I- 02ç-'  ht.r- 
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Seção I 	 Proc. N 0_ 	/y16 

Dos instrumentos em geral 

Art. 49 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

-05 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

hr-•1! 	nly 	- 	 --- 21. 	 6 
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Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput dVal -tl.'Mlesta Lei, 
ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à aplicação do imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo 
prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2  O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do art. 5 2  
desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por 
cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a 
cobrança pela aliquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 8 2. 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação 
de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em 
títulos da dívida pública. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até 
dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis 
por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras realizadas 
pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 2  do art. 52  desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42 O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a 

ilo partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou 
concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de parcelamento, 
edificação ou utilização previstas no art. 52  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, 
desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, desde 
que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Do IPTU progressivo no tempo 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
2/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 15/12/2016 16:06:42.

 fls. 29



17/02/2017 	 L10257 	 Folha 	27 

§1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço agrré641 
forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

   

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a 
área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 42 O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

* Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das 
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem 
estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno 
destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel urbano 
objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará 
prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX— (VETADO) 
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§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

Lívia Salomão Nogueira 
I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo bem como 

alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 	 RF 11.274  

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de impactos 
ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de tecnologias que reduzam 
os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as modalidades de design e de obras a serem 
contempladas. (Incluído pela Lei n° 12.836, de 2013)  

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

• V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI 	contrapartida a ser exigida dos  proprietários, usuários permanentes c investidores privados  em função da 
utilização dos benefícios  previstos nos incisos I c II do §  2 do art. 32 desta Lei; 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da 
utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 2 2  do art. 32 desta Lei; 	(Redação dada pela Lei n° 
12.836, de 2013) 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e investidores privados, 
uma vez atendido o disposto no inciso III do § 2'2  do art. 32 desta Lei. 	(Incluído pela Lei n° 12.836, de 2013) 

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. • § 22 A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do 
Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo Município de 
quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados 
diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em 
direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento 
da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite 
fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei complementar estadual, 
poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, aprovadas por leis estaduais específicas. 
(Incluído pela Lei n° 13.089, de 2015) 

Parágrafo único. As disposições dos arts. 32 a 34 desta Lei aplicam-se às operações urbanas consorciadas 
interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber. 	(Incluído pela Lei n° 13.089, de 2015) 

Seção XI 
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§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. Proc. Ne_0(1-05 2/20 6 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementaçãqm§ Nigw irml~g¡ão e 
Executivo municipais garantirão: 

RF 11.274 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no 142  do art. 182 da Constituicão 
Federal .  • 	IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de 
âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012) 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os recursos 
técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte 
urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

§ 32  As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, compatível com o 
plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo 
poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as • rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como os 
órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e privados de saúde, educação, assistência social, 
esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de maneira integrada com os sistemas 
de transporte coletivo de passageiros. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

IV definição de parâmetros dc parc clemente, bise-e ecupação-de sele, de modo a promover a diversidade do 
o 

interesse social c de outros instrumentos de política urbana, eicaRdo o UGO habitacional for permitido; 	(Incluído 

• 14.,ww.nlan.,14^ 
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III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestruttso@Me 	-V 2/2016 

equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a proiWa rififfliffigeárea  
usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 	RF 11.274 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 	(Incluído pela 
Lei n° 12.608, de 2012) 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e 
cultural; e 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo 
de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante 
da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender às 
diretrizes do plano diretor, quando houver. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará dispensado da 

io elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. 	.(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à 
existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012) 

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

v _ (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 4 2  
desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei 
de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara 
Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e 
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de 
modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que trata o 
caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização 
financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio da 
qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como 
pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/LEIS2001/L10257.htm 	 13/16 
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Proc. N°_01/-05 2/2 16 

Lívia Salomão Nogueira 

    

" (NR)  

    

    

Art. 54. O art. 42  da Lei n° 7.347, de 1985,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclIKW -, . 274  
evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n 2  6.015, de 31 de dezembro de 1973,  alterado pela Lei ng- 6.216, de 30 
de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

28)  das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

1111 	Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n2  6.015, de 1973,  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 39: 

"Art. 167. 	  

I — 	  

37)  dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo ou da 
edificação; 

Iti) (VETADO) 

29) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n2  6.015, de 1973,  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 20: 

"Art. 167. 	  

II — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel 
urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180 2  da Independência e 113 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Sarney Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 e retificado em 17.7.2001  

• '19' • •WWV 	1' 	br - •xil r- 11.iGIL PI 5". 2001/1 1  r2r-'. 
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Lívia Salomao Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	32 

Proc. N°_01-05 2/2016 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015 — 
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Proc. N°_o 1-0 2/11.6 

   

LVW 	Sd luIrtu Nu ueira 

RF 11.274 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de servidores 
serão realizados por entidades dissociadas da administração e, 
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPITULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 1° - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

.§ 20  - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetõnico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

2/2C16 

   

wha aOmn0 	ugueira 

RF11274 
§ 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 

prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconõmica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

9 3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

9,  4 °  - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

9 5 °  - Na hipótese prevista no 9 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05; a Emenda 38/15 alterou o 
1 ° , alterado anteriormente pela Emenda 26/05, e acrescentou 
inciso III ao 9 1°) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

9,  1 °  - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

9 2 °  - A concorrência a que se refere o 9 1 °  será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 
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paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-

a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a 

fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 

considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 

em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 

público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 

e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

§ 1° - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico é ao interesse social, cultural 
e ambiental. 

2' - Será assegurada a participação dos munícipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 

§ 1° - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 
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usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 - 	Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

5 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

5 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPITULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
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a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaragua, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

1' - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
2/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 15/12/2016 16:06:42.

 fls. 40



Câmara Municipal de São Paulo 
	

FolhaPágina 1 M3 1 

Proc. N° 1-0 	/2 16 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16050 

Total de referências : 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto no 56.72512015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento) 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP, 
HIS e HMP).; (ver documento) 
Decreto no 57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitorarnento e 
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento) 
Decreto no 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação 
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em 
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e 
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras.; (ver documento) 
Decreto no 57.547/2016 - Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de 
Desenvolvimento Urbano). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 4o, 50 , 60, 9 0  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002.; (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga o § 1° do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo 
Corredor de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei no 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/ni14274  

LEI N" 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

411 	 TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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VI - proteger, recuperar e valorizar o patrimônio cultural, paky.17.4si. 

bem como o meio ambiente natural ou construido da cidade; 

VII - estabelecer o regramento das características de aproveitamento, 

dimensionamento e ocupação de lotes e glebas de forma compatível aos objetivos e diretrizes 

desta lei, introduzindo a paisagem urbana como critério de composição do sistema edificado; 

VIII - promover ações de melhoria da paisagem urbana nos espaços 

públicos, em especial o enterramento do cabeamento aéreo, a arborização urbana, o 

alargamento, qualificação e manutenção de calçadas, em atendimento às normas de 

acessibilidade universal, dentre outras medidas que contribuam para a promoção da cultura da 

sustentabilidade e garantam o direito à cidade; 

IX - ordenar a inserção de anúncios nos espaços públicos, proibindo a 

publicidade, em atendimento aos objetivos expressos nesta lei; 

X - incentivar a recuperação da paisagem degradada; 

XI - assegurar a proteção da paisagem rural; 

XII - incentivar ações públicas e privadas de recuperação, restauração e 

manutenção de fachadas e passeios públicos em áreas degradadas. 

Parágrafo único. Para contribuir na orientação das ações públicas e 

privadas relacionadas ao ordenamento da paisagem, a Prefeitura poderá elaborar Plano de 

Ordenamento da Paisagem do território municipal, considerando, quando for o caso, as 

determinações previstas nesta lei, de forma articulada com os municípios vizinhos. 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA E DE 

GESTÃO AMBIENTAL 

Art. 89. Os instrumentos de política urbana e gestão ambiental serão 

utilizados para a efetivação dos princípios e objetivos deste Plano Diretor Estratégico. 

Parágrafo único. As intervenções no território municipal poderão 

conjugar a utilização de dois ou mais instrumentos de política urbana e de gestão ambiental, 

com a finalidade de atingir os objetivos do processo de urbanização previsto para o território. 

Seção I 

Dos Instrumentos Indutores da Função Social da Propriedade 

Art. 90. O Executivo, na forma da lei, poderá exigir do proprietário do 

solo urbano não edificado, subutilizado, ou não utilizado, que promova seu adequado 

aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 
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I - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 	RF 11.274 

II - Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Subseção I 

Do Âmbito de Aplicação 

Art. 91. Para aplicação dos instrumentos indutores da função social da 

010 	propriedade, são consideradas passíveis de aplicação dos instrumentos indutores do uso social 
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§ 4° A instalação e operação de helipontos fica condiOnlick4à 

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV. 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, 

ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

Art. 265. O Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços 

Livres é constituído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das 

diversas tipologias de parques de logradouros públicos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edificação coberta, de propriedade pública ou particular. 

§ 1° A organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se configura em 

estratégia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a 

aplicação de instrumentos de incentivo. 

§ 2° O conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

referidos no "caput" deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de 

funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 

sociabilidade. 

§ 3° Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Espaços Livres e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados 

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA, em especial os oriundos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA, 

aplicado na hipótese de manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação 

específica. 

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres: 

I - áreas públicas: 

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

b) parques urbanos; 

c) parques lineares da rede hídrica; 

d) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo; 
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e) espaços livres e áreas verdes de logradouros públicos, 

praças, vias, vielas, ciclovias, escadarias; 

O espaços livres e áreas verdes de instituições públicas e serviços 

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, 

comunicação e segurança; 

g) espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo; 

h) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis de 

propriedade pública; 

i) cemitérios públicos; 

II - áreas privadas: 

a) Unidades de Conservação de Uso Sustentável; 

b) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados; 

c) espaços livres e áreas verdes de instituições e serviços privados de 

educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação, 

segurança e cemitérios; 

d) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais isolados; 

e) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios; 

f) clubes de campo; 

g) clubes esportivos sociais; 

h) cemitérios particulares; 

i) sítios, chácaras e propriedades agrícolas; 

III - terras indígenas: 

a) terras indígenas homologadas; 

b) terras indígenas delimitadas pela FUNAI em análise no Ministério da 

Justiça. 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 267. São objetivos do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

I - proteção da biodiversidade; 

II - conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais; 
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III - proteção e recuperação dos remanescentes de Mata At1afiticte274 

IV - qualificação das áreas verdes públicas; 

V - incentivo à conservação das áreas verdes de propriedade particular; 

VI - conservação e recuperação dos corredores ecológicos na escala 

municipal e metropolitana; 

VII - cumprimento das disposições do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação. 

Art. 268. São diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

I - ampliar a oferta de áreas verdes públicas; 

II - recuperar os espaços livres e as áreas verdes degradadas, incluindo 

solos e cobertura vegetal; 

III - recuperar áreas de preservação permanente; 

IV - implantar ações de recuperação ambiental e de ampliação de áreas 

permeáveis e vegetadas nas áreas de fundos de vale e em cabeceiras de drenagem e planícies 

aluviais indicadas na Carta Geotécnica, em consonância com o Programa de Recuperação de 

Fundos de Vale; 

V - promover interligações entre os espaços livres e áreas verdes de 

importância ambiental regional, integrando-os através de caminhos verdes e arborização 

urbana; 

VI - compatibilizar, nas áreas integrantes do sistema, os usos das áreas 

verdes com a conservação ambiental; 

VII - estimular parcerias entre os setores público e privado para 

implantação e manutenção dos espaços livres e áreas verdes; 

VIII - implementar instrumentos de incentivo à conservação de espaços 

livres e de áreas verdes particulares previstos no Estatuto da Cidade e na legislação ambiental; 

IX - incentivar e apoiar a criação de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural - RPPN municipal; 

X - utilizar as áreas remanescentes de desapropriação para ampliação de 

espaços livres e áreas verdes públicas, quando não for viável seu aproveitamento para projetos 

de interesse social; 

XI - estruturar mecanismos de proteção à biodiversidade, em 

consonância aos preceitos da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Biodiversidade e 

ao Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade da Cidade de São 

Paulo; 
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XII - controlar as espécies vegetais e animais invasoras e a pwsnweie 

animais domésticos errantes em beneficio da fauna silvestre; 

XIII - adotar mecanismos de compensação ambiental para aquisição de 

imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis; 

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços 

arbóreos significativos à averbação prévia da área que os contém, podendo esta ser doada para 

a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico 

assim o justificar; 

XV - compensar os proprietários ou detentores de posse justa e de boa 

fé, de áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais 

silvestres; 

XVI - conservar áreas permeáveis, com vegetação significativa em 

imóveis urbanos e proteção da paisagem; 

XVII - apoiar e incentivar a agricultura urbana nos espaços livres; 

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na 

arborização urbana; 

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e 

dos Parques Urbanos e Lineares; 

XX - compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o 

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de 

utilidade pública. 

Seção II 

010 	 Das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 269. Área de Preservação Permanente - APP são as porções do 

território, protegida nos termos da legislação federal específica, revestida ou não com 

cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a permeabilidade 

do solo, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 

flora, o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas. 

§ 1° A delimitação das Áreas de Preservação Permanente deverá 

obedecer aos limites fixados pela norma federal específica. 

§ 2° As intervenções em Área de Preservação Permanente apenas 

poderão ser admitidas nos casos de interesse social, utilidade pública ou baixo impacto, de 

acordo com a norma federal específica. 
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RE 11.274 

LEI No 14.750, DE 28 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 75/08, do Vereador José Rolim - PSDB) 
Dispõe sobre a criação do Parque Municipal de Paraisópolis e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Parque Municipal de Paraisópolis, situado na área pública 
localizada na Rua Silveira Sampaio com a Rua David Pimentel, no Distrito de Campo 
Limpo, Subprefeitura de Campo Limpo. 
Art. 20  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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RF 11.274 

LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 20  O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 3 0  O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 4o Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2o A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 3° No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
2/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 15/12/2016 16:06:42.

 fls. 52



Art. 50  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; 
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitora mento ambiental. 
Art. 60  O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal ri° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 7 0  Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. 
Art. 8° Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se nouver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no ''caput'' deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 3° O inte -essado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 9 0  (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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PUBLICADO DOC 28/11/2013, p. 1 c. 1-3 

LEI No 15.910, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  78/2012, dos Vereadores Carlos Neder - PT e Nabil Bonduki - 
PT) 
Dispõe sobre a criação e organização de Conselhos Gestores dos Parques 
Municipais. 
NADIA CAMPEÃO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município de 
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 30 de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado, no âmbito de cada parque municipal, independente da 
modalidade de gestão e gerência a que esteja submetido, Conselho Gestor, para 
participar do planejamento, gestão, avaliação e controle da execução das atividades 
do parque e da política de meio ambiente e sustentabilidade em sua área de 
abrangência, respeitadas as competências da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 
§ 1° Para os efeitos desta lei, incluem-se entre os parques municipais os parques 
lineares existentes, excetuando-se os parques naturais e as áreas de proteção 
ambiental, que contam com regulamentação específica. 
§ 2° Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão caráter permanente e 
funções deliberativas, consultivas, normativas ou fiscalizadoras, de acordo com o 
rol de suas competências definido nos termos do art. 10 desta lei. 
Art. 2° Os Conselhos Gestores instituídos por esta lei atuarão em consonância e de 
modo articulado com o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES e os Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz, observadas as diretrizes da política municipal de meio 
ambiente. 
Art. 3° Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão composição tripartite e 
paritária, com 50% (cinquenta por cento) de representantes da sociedade civil. 
Art. 4° Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais serão constituídos, em cada 
parque municipal, por, no mínimo, 8 (oito) membros titulares e respectivos 
suplentes, assim distribuídos: 
I - 4 (quatro) representantes da sociedade civil, sendo: 
a) 3 (três) representantes dos frequentadores do parque, eleitos entre seus pares; 
b) 1 (um) representante de movimentos, instituições ou entidades sociais, 
escolhido em plenária da sociedade civil organizada, cuja atuação corresponda aos 
distritos de abrangência do parque; 
II - 1 (um) representante dos trabalhadores do respectivo parque municipal, de 
órgãos públicos ou de empresas privadas que nele prestam serviços, 
independentemente da modalidade de seu vínculo contratual de trabalho, eleito 
entre seus pares e que não faça parte da direção do parque; 
III - 3 (três) representantes do Poder Executivo, sendo: 
a) o Administrador ou Diretor do parque, representante da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente e coordenador do Conselho Gestor do respectivo parque 
municipal; 
b) 1 (um) indicado pela Subprefeitura correspondente à área de abrangência do 
parque; 
c) 1 (um) indicado por outra Secretaria Municipal, na área da educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, saúde ou de segurança urbana. 
§ 1° Sem prejuízo da participação do representante do Poder Executivo referido no 
inciso III, alínea "c", do "caput" deste artigo, nos parques municipais tombados 
pelo Patrimônio Histórico, a Secretaria Municipal de Cultura poderá indicar 1 (um) 
representante do Departamento do Patrimônio Histórico de São Paulo para o 
Conselho Gestor do parque. 
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§ 2 0  Não sendo possível atender ao disposto no inciso III, alíneas "h" e "c" do 
"caput" deste artigo, poderão participar, a critério do Poder Executivo, 
representantes de outras Secretarias e órgãos públicos municipais interessados. 
§ 3° Conforme as características e complexidade da administração de cada parque, 
fica facultada a ampliação da representação dos membros de seu Conselho Gestor, 
a critério cio Poder Executivo. 
§ 4° Nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais em que haja aumento da 
representação do Poder Executivo, por qualquer uma das hipóteses previstas nos 
§§ 1° e 3° deste artigo deverá ser ampliada, em igual número, a representação da 
sociedade civil escolhida na forma do inciso I, alíneas "a" e "b", deste artigo, de 
modo a manter-se a paridade entre a representação da sociedade civil com relação 
aos demais segmentos. 
Art. 50  A escolha dos membros do Conselho Gestor dar-se-á com plena autonomia 
e ampla divulgação no conjunto de cada um dos segmentos, na forma a ser 
disciplinada em Regimento Eleitoral instituído mediante portaria do Secretário 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 1° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente garantirá o apoio 
necessário, incluindo pessoal, material e recursos financeiros, para a eleição dos 
membros dos Conselhos Gestores de que trata esta lei. 
§ 2° O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos, 
contados do dia da sessão em que se der a posse, e limitados a dois mandatos 
consecutivos, exceto para os representantes do Poder Executivo. 
§ 3 0  A eleição dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais 
ocorrerá, preferencialmente, nos anos ímpares, de modo a não coincidir com as 
eleições majoritárias e proporcionais realizadas no país. 
Art. 60  As funções dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais 
não serão remuneradas, sendo suas atividades consideradas de relevante interesse 
público. 
Parágrafo único. Os membros dos Conselhos Gestores não poderão utilizar sua 
função para obter privilégios para si ou para terceiros. 
Art. 7° As reuniões ordinárias do Conselho Gestor serão mensais, podendo ser 
convocadas extraordinariamente por solicitação do Coordenador do Conselho ou 
por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de seus membros, na forma a ser 
disciplinada em Regimento Interno. 
§ 1° As reuniões dos Conselhos Gestores, que ocorrerão mensalmente, serão ampla 
e previamente divulgadas pela direção da Unidade, garantindo-se a participação 
livre a todos os interessados, que nelas terão direito a voz. 
§ 2° A pauta e o calendário de reuniões serão elaborados pelos membros dos 
Conselhos Gestores. 
§ 3° As de iberações do Conselho Gestor, quando for o caso, exigirão a presença de 
quorum e serão tomadas por maioria simples, exceto as que exigirem maioria 
absoluta nos termos desta lei. 
§ 4 0  Os suplentes serão classificados em ordem de eleição, no caso da 
representação da sociedade civil e dos trabalhadores, ou de indicação, no caso de 
representantes dos órgãos públicos, e terão direito a voto apenas quando estiverem 
exercendo, em substituição regular, a titularidade da representação do segmento 
ao qual pertencem. 
§ 5° As atas das reuniões dos Conselhos Gestores serão assinadas pelos seus 
membros e, acompanhadas das respectivas listas de presença, tornadas públicas, 
disponibilizando cópia das mesmas para arquivo do Conselho a quem compete dar 
ciência do seu teor, sempre que julgar necessário, ao correspondente Conselho 
Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz. 
§ 60 Os requerimentos de informação e as solicitações do Conselho Gestor devem 
ser respondidos pelo Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, de 
SVMA, ao qual se vincula em até 30 (trinta) dias corridos. 
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§ 70 O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, adotará as medidas necessárias à solução dos problemas identificados 
pelo Conselho Gestor. 
Art. 8° As atas, deliberações e os comunicados de interesse do Conselho Gestor 
deverão ser afixados nas entradas e no interior do parque, em locais de fácil acesso 
e visualização por todos os frequentadores e interessados, e, sempre que possível, 
disponibilizados pela Internet. 
Art. 9° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente viabilizará a 
comunicação entre os Conselhos Gestores, bem como a ampla divulgação de suas 
atividades e deliberações em seu portal na Internet ou por outros meios. 
Art. 10. São competências dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais, 
ressalvadas as que são exclusivas do Poder Público: 
I - acompanhar, fiscalizar e propor medidas visando à organização dos parques 
municipais, à melhoria do sistema de atendimento aos frequentadores e à 
consolidação de seu papel como centro de cultura, lazer e recreação e como 
unidade de conservação e educação ambiental; 
II - propor estratégias de ação visando à integração do trabalho do parque a 
planos, programas e projetos intersetoriais; 
III - participar da elaboração ou da atualização do Plano Diretor, do Plano de 
Gestão e do Regulamento de Uso dos respectivos parques, assim como do 
planejamento das atividades neles desenvolvidas, respeitando as normas e 
restrições de uso estabelecidas pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente; 
IV - participar, analisar e opinar sobre pedidos de autorização de uso dos espaços 
dos parques municipais, inclusive para realização de shows e eventos, considerando 
as diretrizes da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e o Plano de 
Gestão do Parque; 
V - auxiliar a direção do parque, a fim de esclarecer os frequentadores sobre suas 
questões, conservação e importância para o bem comum, a qualidade de vida e a 
sustentabilidade; 
VI - articular as populações do entorno do parque, para promover o debate e 
elaborar propostas sobre as questões ambientais locais, em consonância com as 
diretrizes da política da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
VII - incentivar a participação das comunidades que frequentam os parques na 
articulação com os Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz, fazendo avançar a discussão de temas de interesse 
ambiental e a elaboração participativa de planos de desenvolvimento sustentável; 
VIII - participar de cursos, treinamento, campanhas e eventos que visem ampliar a 
participação em suas atividades e melhorar o desempenho dos membros dos 
Conselhos; 
IX - promover política de comunicação e atividades externas para divulgar a 
existência dos Conselhos e o trabalho desenvolvido por seus membros; 
X - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa, 
movimento ou entidade social, podendo remetê-las, pela importância ou gravidade, 
aos Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura 
de Paz; 
XI - solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-administrativo, 
econômico-financeiro e operacional, incluindo as referentes a obras, acompanhar o 
Orçamento Participativo, a execução do Plano de Gestão e o cumprimento das 
metas correspondentes a cada parque; 
XII - promover reunião anual de prestação pública de contas, avaliação de 
resultados e planejamento de trabalho do respectivo Conselho; 
XIII - manter intercâmbio, trocar experiências e desenvolver atividades conjuntas, 
de cunho intersetorial, com outros conselhos que atuam em políticas públicas no 
âmbito de cada Subprefeitura; 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
2/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 15/12/2016 16:06:42.

 fls. 57



XIV - incentivar a organização e a participação da sociedade em fóruns, 
associações, outras entidades e movimentos sociais, com vistas a fortalecer sua 
representação nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 
XV - elaborar, aprovar e manter atualizados o Regimento Interno de cada Conselho 
e suas normas de funcionamento, deliberando as questões de competência 
exclusiva dos Conselhos. 
Art. 11. Cs membros do Conselho Gestor perderão o mandato nas seguintes 
hipóteses, dentre outras: 
I - constai:ação da prática de ato lesivo ao meio ambiente ou à Administração 
Pública ou contrário aos bons costumes; 
II - não comparecimento a mais de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 6 
(seis) alternadas. 
Art. 12. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente proporcionará ao 
Conselho Gestor as condições para o seu pleno e regular funcionamento. 
§ 1 0  O disposto no "caput" deste artigo compreende a garantia de local adequado e 
fixo para as reuniões, de infraestrutura e de recursos financeiros, materiais e 
humanos necessários ao exercício da função de membro do Conselho Gestor. 
§ 2o A direção do parque correspondente a cada Conselho adotará as medidas 
necessárias para que os representantes dos trabalhadores possam comparecer às 
reuniões e participar das atividades do Conselho Gestor. 
§ 3 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá promover e 
estimular a participação dos conselheiros em atividades de formação, cursos de 
capacitação e campanhas educativas, de acordo com planejamento e conteúdo 
definidos pela Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ. 
§ 4o A realização dos eventos referidos no § 3 0  deste artigo poderá se dar 
diretamente por meio da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente ou 
mediante a realização de acordos com outras instituições públicas ou privadas, 
definidos na Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ. 
Art. 13. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, com a colaboração do 
Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas, manterá atualizado 
Cadastro Municipal dos Conselheiros Gestores de Parques Municipais e promoverá 
Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de Conselheiros de Parques Municipais, 
com a finalidade de propiciar a troca de experiências e de recolher sugestões para a 
melhoria da política municipal de meio ambiente e sustentabilidade. 
Parágrafo Cnico. O Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de Conselheiros de 
Parques Municipais, previsto no "caput" deste artigo, poderá ser precedido de 
encontros regionais com o mesmo caráter. 
Art. 14. As disposições desta lei aplicam-se ao Centro Municipal de Campismo - 
CEMUCAM, respeitadas suas especificidades. 
Art. 15. Os Conselhos Gestores já instituídos terão o prazo de 1 (um) ano, a contar 
de sua edição, para se adequarem a esta lei. 
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
13.539, de 20 de março de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
NADIA CAMPEÃO, Prefeita em Exercício 
ROBERTO NIAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2013. 
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Base de dados : iegis 
	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 16.402 
	

RF 11.274 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 16.402 22/03/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo 
com a Lei no 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

Projeto: Projeto de Lei No 272/2015 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 57.298/2016 - Dispõe sobre os empreendimentos considerados de baixo risco de 
que tratam os arts. 127 e 133 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Estabelece disciplina específica de parcelamento, uso e ocupação do 
solo, bem como normas edilícias para HIS, HMP, além de EHIS, EHMP e EZEIS, nos termos 
do inciso III do art. 60 da Lei no 16.050/2014 e do art. 95 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.378/2016 - Regulamenta o enquadramento de atividades não residenciais, 
conforme previsto nos arts. 96 a 106 e em atendimento ao art. 161 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 57.443/2016 - Regulamenta os arts. 26, 139 a 153 e 176 desta Lei.; (ver 
documento) 

• Decreto no 57.521/2016 - Regulamenta a aplicação de disposições desta Lei relativas à 
ocupação do solo e condições de instalação dos usos.; (ver documento) 
Decreto no 57.565/2016 - Regulamenta procedimentos para aplicação da Quota Ambiental nos 
termos desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.124/1951.; (ver documento) 
Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "h" do inciso IV do art. 
1 0  da Lei no 4.495/1954.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 4.846/1955; (ver documento) 
Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei no 7.805/1972.; (ver documento) 
Revoga o art. 18 da Lei no 8.001/1973.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.006/1974.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.076/1974.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.106/1974.; (ver documento) 
Revoga a alínea "d" do art. lo e os Quadros 8B e 9B da Lei no 8.328/1975.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.416/1976.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.759/1978.; (ver documento) 
Revoga o Quadro 8C da Lei no 8.769/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.793/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.843/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.844/1978.; (ver documento) 
Revoga o Quadro 8D da Lei no 8.848/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.856/1979.; (ver documento) 

• Revoga os arts. 17 e 19 da Lei no 8.881/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.964/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.114/1980.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.014/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.195/1980.; (ver documento) 
Revoga os arts. 4 0  e 50  da Lei no 9.300/1981.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.334/1981.; (ver documento) 
Revoga o art. 40  da Lei no 9.411/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.412/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.413/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.419/1982.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.483/1982.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.719/1984.; (ver documento) 
Revoga o art. 17 e o Quadro 8M da Lei no 9.725/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.747/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.749/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.773/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.959/1985.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.094/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.096/1986.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.137/1986. (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.282/1987. (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.327/1987. (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.439/1988. (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.579/1988. (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.714/1988. (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.737/1989. (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.759/1989. (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.948/1991. (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.119/1991. (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.156/1991. (ver documento) 
Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I da Lei no 11.228/1992.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.322/1992. (ver documento) 
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Revoga os §§ 1°, 2°, 30, 4° e 5° do art. 1 0  da Lei no 11.338/1992.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.501/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.536/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.605/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°11.610/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.783/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.938/1995.; (ver documento) 
Revoga o inciso IV do caput do art. 1 0  da Lei no 12.04711996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.879/1999.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.276/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.302/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.549/2003.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.772/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.703/2003.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.880/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.885/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.944/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.044/2005.; (ver documento) 
Revoga o inciso V do art. 3° da Lei no 14.094/2005.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.242/2006.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.940/2009.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°15.526/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.959/2014.; (ver documento) 
Revoga o § 1 0  do art. 382 da Lei no 16.050/2014. (ver documento) 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2246102- 09.2016.8.26.0000 Em razão de ADIn 
proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Exmo. Desembargador 
Relator do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, Dr. Evaristo dos Santos, em 09 de dezembro 
de 2016, concedeu liminar para o fim de suspender a eficácia da do artigo 89 desta Lei, 
norma essa decorrente do Projeto de Lei no 272/15, de iniciativa do Exmo. Prefeito Municipal, 
e objeto da Emenda n. 83, de autoria dos Exmos. Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), Patricia 
Bezerra (PSDB), Antonio Donato (PT), Souza Santos (PSD), Meio Rodolfo (PMDB), Eduardo 
Turna (PSDB), David Soares (PSD). Pe. Edemilson Chaves (PP), Atilio Francisco (PRB), 
Rubens Calvo (PMDB) e Noemi Nonato (PROS). É de se anotar que tal lei "disciplina o 
parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei no 
16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE)", Por fim, cabe salientar que 
não se trata de julgamento definitivo de mérito. DOC 16/12/2016 p. 141 c. 1. 
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Proc. 1 	2/2016 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 272115, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município 
de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 1° O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São 
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata. 

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei. 

Art. 2° São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo: 

I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades 
econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de 
estruturação da transformação urbana; 

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das 
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais; 

III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de 
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na 
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal; 

IV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de 
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do 
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais; 

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e 
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação 
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros 
de urbanização consolidada; 

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e 
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar 
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e 
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II - a extinção da faculdade de transferência do potencial construtivo e, caso tenha sido 
realizada, a devolução em dobro e corrigida do valor correspondente ao potencial construtivo 
transferido referenciado no cadastro de valores da outorga onerosa do direito de construir, 
conforme Quadro 14 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE; 

III - coeficiente de aproveitamento básico passará a ser igual a 0,1 (um décimo); 

IV - o fator de interesse social e o fator de planejamento da outorga onerosa do direito 
de construir passarão a ter o valor igual a 2 (dois) cada um; 

V - impedimento de aplicação de todos os incentivos previstos nesta lei. 

§ 2° A emissão de autorizações e licenças para novas construções e atividades nos 
casos previstos no parágrafo anterior dependerá da celebração de Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta Cultural nos termos do art. 173 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - PDE, e deverá observar as seguintes condições: 

I - os LISOS deverão apresentar finalidade voltada à promoção de atividades culturais, 
serviços públicps sociais ou habitação de interesse social, atestada pelo órgão municipal de 
planejamento urbano; 

II - deverão ser respeitados todos os parâmetros da zona incidente e as penalidades 
previstas no parágrafo anterior. 

§ 3° As penalidades deverão ser averbadas nas matrículas dos imóveis objetos da 
demolição, destruição proposital ou causada pela não conservação ou descaracterização 
irreversível do imóvel enquadrado como ZEPEC. 

CAPÍTULO IV 

DAS ÁREAS PÚBLICAS E DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES 
E ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL) 

Art. 27. Para fins de aplicação dos parâmetros estabelecidos nesta lei, as áreas 
públicas e as integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres 
(SAPAVEL) são classificadas nas seguintes categorias: 

I - Áreas Verdes Públicas (AVP): 

a) AVP-1: áreas verdes implantadas ou não implantadas, que não sejam ocupadas por 
equipamentos sociais, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP; 

b) AVP -2: áreas verdes ocupadas por equipamentos sociais implantados até a data de 
publicação desla lei, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP; 

II - Áreas Livres (AL); 

III - Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial (AI): 

a) AI: Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de 
Estruturação e Qualificação Urbana; 

b) Ala: Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de 
Proteção e Recuperação Ambiental; 

IV - áreas públicas ou privadas ocupadas por: 

a) AC-1: clubes esportivos sociais; 

b) AC-2; clubes de campo e clubes náuticos. 

§ 10 São consideradas áreas verdes: 

I - aquelas assim previstas em parcelamento do solo posterior à Lei n° 9.413, de 30 de 
dezembro de 1981; 

II - os espaços livres que, embora anteriores à Lei n° 9.413, de 30 de dezembro de 
1981, tenham sido afetados como áreas verdes públicas; 
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III - áreas desapropriadas ou doadas que tenham sido afetadas como áreas verdes 
públicas. 

§ 2° São considerados áreas livres os espaços livres oriundos de parcelamentos do 
solo que não tenham sido afetados como áreas verdes públicas. 

§ 30  Os trechos dos espaços livres oriundos de parcelamento do solo dos quais trata o 
parágrafo anterior que constituam fragmentos de Mata Atlântica reconhecidos pelo órgão 
ambiental competente ou Área de Preservação Permanente nos termos da legislação federal 
ambiental ficam enquadrados como AVP-1, permanecendo o restante do espaço livre 
enquadrado como AL. 

§ 4° Lei específica poderá estabelecer nova classificação para as áreas públicas e as 
integrantes do SAPAVEL. 

§ 50  Nas categorias AI e Ala previstas no inciso III deste artigo poderá ser promovido o 
serviço de moradia social previsto nos arts. 295 e 296 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 

PDE. 

Art. 28. Nas áreas públicas e nas áreas integrantes do SAPAVEL incidem os 
parâmetros próprios de parcelamento, uso e ocupação do solo estabelecidos nos quadros 
desta lei. 

§ 1 °  Os regramentos estabelecidos para as áreas públicas listadas nos incisos I a IV do 
"caput" do art. 27 desta lei serão aplicados independentemente da demarcação das respectivas 
áreas nos mapas desta lei, prevalecendo sobre os parâmetros e disposições da zona em que o 
imóvel se encontrar, à exceção da ZEP, na qual se aplicam as disposições do art. 20 desta lei, 
da ZEPAM e da ZEIS-1. 

§ 2° Nas Áreas Livres referidas no inciso II do "caput" do art. 27 desta lei, aplicam-se os 
seguintes parâmetros, alternativamente: 

I - os previstos para AI, quando destinadas a equipamentos públicos, de acordo com a 
Macrozona em que se localiza a área; 

II - os previstos para AVP-1, quando destinadas à implantação de área verde. 

§ 3° Os parâmetros referentes a AI serão aplicados no licenciamento das edificações 
destinadas à instalação de serviços e atividades públicas a partir da destinação do terreno a tal 
finalidade por parte do órgão público competente. 

§ 4° Aos bens dominicais, inclusive às áreas que sejam objeto de desafetação, e às 
demais áreas públicas e privadas integrantes do SAPAVEL que não se enquadrem nas 
categorias referidas nos incisos I a IV do "caput" do art. 27 desta lei, aplicam-se os parâmetros 
e disposições da zona em que o imóvel se encontra. 

§ 5° É vedada a instalação de equipamentos públicos sociais em parque natural 
municipal existente, em implantação ou planejado. 

§ 6° Nos parques urbanos e lineares municipais existentes e em implantação previstos 
na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, aplicam-se os parâmetros estabelecidos nesta 
lei para ZEPAM, podendo ser admitida a instalação de equipamento público social municipal, 
mediante análise caso a caso e deliberação do órgão municipal ambiental competente, ouvido 
o Conselho Gestor do respectivo parque ou, na ausência deste, o Conselho Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CADES). 

§ 7° Para fins de qualificação ambiental da instalação de equipamentos sociais nas 
áreas verdes públicas, em complementação ao disposto no art. 304 da Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, ficam definidas as seguintes diretrizes: 

I - os fechamentos do lote deverão ser realizados, sempre que possível, por anteparo 
vertical não vedado, buscando a permeabilidade visual do conjunto; 

II - as calçadas confrontantes com a fração da área verde pública ocupada pelo 
equipamento deverão ter largura mínima de 3m (três metros) e arborização, quando se tratar 
de novos empreendimentos ou reforma de equipamentos com ampliação de área construída 
computável. 
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Art. 29. Nas áreas ocupadas por clubes extintos ou com termo de concessão terminado 
ou revogado na vigência da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, ou a partir da entrada em 
vigor desta lei, Ficam mantidos os parâmetros de uso e ocupação estabelecidos nos Quadros 3, 
4, 4A e 4B desta lei para a categoria em que o clube se enquadrava, independentemente de se 
tratar de área pública ou privada. 

§ 1° Para os clubes enquadrados em AC-1 e AC-2 os coeficientes de aproveitamento, 
taxa de ocupação e gabarito de altura máxima estabelecidos no Quadro 3 desta lei, sem 
prejuízo do atendimento da taxa de permeabilidade mínima, poderão ser majorados em até 
20% (vinte por cento) desde que seja atingido o dobro da pontuação mínima de Quota 
Ambiental prevista para o imóvel nos termos desta lei. 

§ 2° Para instalação de equipamentos públicos sociais nas áreas públicas de que trata 
o "caput" deste artigo, em casos de comprovada necessidade de modificação dos índices 
estabelecidos no Quadro 3 desta lei, em função da demanda da região a ser atendida, órgão 
municipal intersecretarial poderá fixar parâmetros distintos, desde que o uso esteja previsto no 
Quadro 4 desta lei e que seja atendida contrapartida ambiental fixada pelo art. 33 desta lei. 

Art. 30. Nas áreas verdes públicas classificadas como AVP-1, aplicam-se as 
disposições do art. 275 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, complementadas pelos 
parâmetros dos quadros desta lei. 

§ 1° Para efeito de cálculo de Coeficiente de Aproveitamento (CA), Taxa de Ocupação 
(TO) e Taxa de Permeabilidade (TP), aplicam-se as definições estabelecidas no Quadro 1 da 
Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

§ 2° órgão municipal intersecretarial deverá se manifestar quanto à instalação de 
equipamentos públicos sociais em AVP-1 e poderá fixar parâmetros distintos dos estabelecidos 
no Quadro 3 desta lei e no art. 275 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, desde que: 

I - seja demonstrada a necessidade de modificação dos índices de ocupação pelo 
órgão público interessado em função da demanda da região; 

II - seja comprovada pelo órgão público interessado a inexistência de Áreas Livres (AL) 
e de Áreas Institucionais (AI) passíveis de ocupação, na área de abrangência de implantação 
do equipamento pretendido, definida conforme critérios técnicos de localização estabelecidos 
nas respectivas políticas setoriais; 

III - seja atendida a contrapartida ambiental fixada no art. 33 desta lei. 

Art. 31. Nas áreas verdes públicas classificadas como AVP-2, aplicam-se os 
parâmetros dos quadros desta lei. 

§ 1° A regularização das edificações existentes que não atendam aos parâmetros 
estabelecidos no Quadro 3 desta lei será permitida mediante atendimento de contrapartida 
ambiental, relativa às áreas edificadas e impermeabilizadas que ultrapassem tais parâmetros, 
nos termos do art. 33 desta lei. 

§ 2° Órgão municipal intersecretarial poderá fixar parâmetros distintos dos 
estabelecidos no Quadro 3 desta lei para reformas com ampliação de área construída, desde 
que: 

I - seja demonstrada a necessidade de modificação dos parâmetros de ocupação pelo 
órgão público interessado em função da demanda da região; 

II - seja atendida a contrapartida ambiental fixada no art. 33 desta lei. 

Art. 32. Em AVP-1 e AVP-2, as reformas essenciais à segurança e higiene das 
edificações e a instalação de equipamentos necessários ao funcionamento da atividade não 
dependerão de atendimento à contrapartida ambiental prevista no art. 33 desta lei. 

Art. 33. A contrapartida ambiental prevista nos arts. 29, 30 e 31 desta lei poderá ser 
realizada: 

I - prioritariamente por meio da implantação de área verde pública com metragem 
equivalente à área não permeável ocupada pelo equipamento público social, em área 
localizada no mesmo distrito ou sub-bacia hidrográfica onde o equipamento será instalado; 
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II - por meio da implantação de outra área verde pública com metragem equivalente à 
área não permeável ocupada pelo equipamento público social, localizada na mesma 
Subprefeitura onde o equipamento será instalado; 

III - por meio da qualificação ambiental de área pública municipal já existente localizada 
na mesma Subprefeitura onde o equipamento público social será instalado, incluindo 
obrigatoriamente entre as medidas de qualificação ambiental o aumento da permeabilidade em 
área igual ou superior à área não permeável ocupada pelo equipamento; 

IV - por meio da destinação de contrapartida financeira ao Fundo Municipal de 
Parques, criado pelo art. 289 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, proporcional ao 
valor da fração de terreno correspondente à área não permeável ocupada pelo equipamento 
público social, calculado com base na Planta Genérica de Valores (PGV), a ser destinado ao 
parque listado no Quadro 7 da referida lei mais próximo ao equipamento. 

§ 1° O órgão ambiental municipal competente definirá diretrizes para atendimento da 
contrapartida de que tratam os incisos do "caput" deste artigo. 

§ 2° Até que seja implementado o Fundo Municipal de Parques, a contrapartida 
financeira de que trata o inciso IV será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (FEMA). 

Art. 34. Poderá ser admitida a execução de passagem aérea ou subterrânea 
permanente por área pública com a finalidade de conexão entre dois ou mais lotes localizados 
em quadras distintas. 

Parágrafo único. As permissões referidas no "caput" deste artigo serão regulamentadas 
em decreto, em especial quanto às dimensões das passagens, possíveis interferências com a 
infraestrutura urbana e situações em que serão permitidas. 

TÍTULO III 

DO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO 

Art. 35. A disciplina do parcelamento do solo regula a divisão ou redivisão do solo, 
objetivando o equilíbrio entre áreas públicas e privadas e seu adequado aproveitamento 
urban ístico. 

Art. 36. Somente será permitido o parcelamento do solo para fins urbanos na zona 
urbana, definida pela Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE. 

Art. 37. Não será permitido o parcelamento do solo: 

I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências 
para assegurar o escoamento das águas; 

II - em áreas com potencial ou suspeitas de contaminação, em áreas contaminadas e 
em monitoramento ambiental, sem que haja manifestação favorável do órgão ambiental 
competente para sua reutilização conforme o uso pretendido; 

III - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se 
atendidas as exigências específicas das autoridades competentes; 

IV - em terrenos onde a incidência de processos geológico-geotécnicos não aconselhe 
a edificação; 

V - em áreas de preservação ecológica; 

VI - em áreas onde a poluição, em suas diversas formas, impeça condições sanitárias 
suportáveis, até a sua correção. 

CAPITULO I 

DOS REQUISITOS E PARÂMETROS DE PARCELAMENTO DO SOLO 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do legislativo 

LEI N° 16.212, DE 10 DE JUNHO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 289/13, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São 
Paulo e estabelece seus objetivos, princípios e instrumentos. 

Art. 2° Para efeitos desta lei, entende-se por praça um espaço público urbano, 
ajardinado ou não, que propicie lazer, convivência e recreação para a população, cumprindo 
uma função socioambiental. 

Parágrafo único. As praças integram o Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 
Espaços Livres previsto no Plano Diretor Estratégico. 

Art. 3° Entende-se por gestão participativa das praças a participação dos cidadãos, 
conjunta com o poder público, na implantação, revitalização, requalificação, fiscalização, uso, 
conservação das praças públicas, visando garantir a qualidade desses espaços públicos e 
fortalecer o necessário diálogo entre o poder público e a sociedade civil. 

Art. 4° A gestão participativa das praças tem como objetivos: 

I - a busca da sustentabilidade do espaço urbano, considerando a valorização da saúde 
humana, a inclusão social, as manifestações culturais e a melhoria da qualidade de vida como 
aspectos pertinentes e indissociáveis da conservação do meio ambiente; 

II - a valorização do patrimônio ambiental, histórico, cultural e social das praças de São 
Paulo; 

III - a apropriação e fruição dos espaços públicos da praça pela comunidade, 
considerando as características do entorno e as necessidades dos munícipes; 

IV - a utilização, pela comunidade, de elementos paisagísticos, arquitetõnicos, 
esportivos, lúdicos e do mobiliário urbano voltados ao atendimento das necessidades dos 
munícipes; 

V - a sensibilização e a conscientização da comunidade para a conservação e 
valorização das áreas verdes urbanas, incentivando o seu uso coletivo e contribuindo para 
desenvolver uma cultura de convivência social nos espaços públicos. 

Art. 5° Para a consecução desses objetivos, a gestão participativa das praças rege-se 
pelos seguintes princípios: 

I - a disseminação ampla e qualificada de informações; 

II - a transparência; 

III - o diálogo com a comunidade; 
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IV - a valorização do saber técnico e do saber popular; 

V - a vocação de cada praça, sua singularidade e complementaridade com as outras 
praças e áreas verdes do bairro e equipamentos públicos do distrito e da Subprefeitura; 

VI - a integração entre as praças, parques urbanos, parques lineares, unidades de 
conservação, demais áreas verdes públicas e particulares e a arborização urbana, 
considerando as diferentes escalas e paisagem, e observado o disposto no Plano Diretor 
Estratégico, nos Planos Regionais, nos Planos de Bairro e no Sistema Municipal de Áreas 
Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres; 

VII - a conexão entre as praças e demais espaços públicos, considerando em especial 
as formas não motorizadas de mobilidade humana; 

VIII - a acessibilidade universal, conforme legislação pertinente; 

IX - a manutenção das áreas permeáveis e, quando possível, sua ampliação; 

X - a parceria entre o poder público, a sociedade civil e o setor privado. 

Parágrafo único. Entende-se por vocação da praça suas características, singularidade, 
os usos e possibilidades de uso, a frequência e as características do entorno, que a tornam 
única e a diferenciam das demais praças. 

Art. 6° São instrumentos da gestão participativa das praças: 

I - a consulta pública de projetos, previamente à sua implantação; 

II - os comitês de usuários; 

III - o cadastro de praças. 

Art. 7° Entende-se por consulta pública o procedimento de divulgação pública de 
propostas para receber manifestações de interessados, devendo ser utilizado: 

I - nos projetos de novas praças, elaborados pelo poder público municipal ou por 
terceiros; 

II - nos projetos de requalificação ou reforma de praças, quando implicarem em 
substituição expressiva da vegetação; 

III - nos projetos de requalificação ou reforma de praças, quando implicarem em 
mudança de uso predominante. 

§ 1° A consulta pública deverá ser amplamente divulgada pela Subprefeitura 
respectiva, através de jornais, internet, mídias locais, além de outros meios considerados 
pertinentes, garantindo-se prioritariamente a divulgação na própria praça e em seu entorno. 

§ 2° A Subprefeitura deverá disponibilizar o projeto impresso para consulta dos 
interessados durante o prazo estabelecido para a consulta pública. 

§ 3° Os serviços de manutenção, limpeza e consertos de equipamentos e mobiliário 
danificados não serão objeto de consulta pública. 

Art. 8° O Executivo regulamentará as regras da consulta pública para os casos 
definidos no art. 7° desta lei, fixando prazos, forma de divulgação e demais procedimentos. 

§ 1° As regras para consulta pública serão unificadas para todas as Subprefeituras. 

§ 2° Cada Subprefeitura deverá garantir a efetividade da participação popular, 
incorporando as propostas feitas nas consultas públicas que considerar condizentes com o 
projeto. 

Art. 9° O comitê de usuários citado no inciso II do art. 6° desta lei é formado por 
iniciativa dos munícipes interessados em contribuir voluntariamente na gestão da praça, sendo 
constituído por, no mínimo, 4 (quatro) moradores do entorno e usuários em geral. 

§ 1° É obrigatório que metade dos integrantes do comitê de usuários seja composta de 
moradores do bairro. 

§ 2° Qualquer cidadão maior de 18 (dezoito) anos poderá integrar o comitê de usuários. 
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§ 3° Os integrantes dos comitês de usuários não serão remunerados pelo Executivo, 
em nenhuma hipótese, por desempenharem essa função. 

§ 4° Não há limitação para que o munícipe participe de mais de um comitê de usuários. 

§ 5° Os comitês de usuário terão caráter voluntário e sua criação não constituirá 
obrigatoriedade. 

§ 6° A ausência de comitê de usuários não impedirá o Executivo de implantar, reformar 
e requalificar praças. 

§ 7° Os comitês de usuários deverão se cadastrar na Unidade de Áreas Verdes da 
Subprefeitura à qual pertence a praça. 

§ 8° A Subprefeitura deverá disponibilizar o cadastro, referido no parágrafo anterior, na 
internet. 

§ 9° Os comitês de usuários trabalharão de forma integrada com os zeladores de 
praça, quando houver. 

Art. 10. São funções do comitê de usuários: 

I - contribuir com a gestão da praça; 

II - propor projetos, reformas, requalificações e intervenções, bem como opinar acerca 
destes e acompanhar sua execução; 

III - opinar acerca de propostas de termos de cooperação, bem como acompanhar e 
fiscalizar seu cumprimento; 

IV - opinar acerca do mobiliário urbano, equipamentos e demais elementos que 
compõem as praças; 

V - opinar acerca dos termos de permissão de uso comercial, observada a legislação 
pertinente; 

VI - mediar a relação entre a comunidade vizinha à praça e o poder público; 

VII - buscar parcerias, bem como opinar sobre parcerias existentes e propostas de 
novas parcerias; 

VIII - opinar sobre plantio de árvores; 

IX - acompanhar e fiscalizar os serviços de manutenção, limpeza, capinação, poda e 
demais serviços executados pelo Executivo Municipal e/ou por cooperantes, informando sobre 
a necessidade de tais serviços e apontando eventuais irregularidades na sua execução. 

Parágrafo único. Quando houver termo de cooperação, a Subprefeitura deverá 
contribuir para o diálogo entre o cooperante e o comitê de usuários, mediando-o sempre que 
necessário. 

Art. 11. O cadastro de praças de que trata o inciso III do art. 6° desta lei consiste na 
listagem atualizada e georreferenciada de praças, devendo conter, no mínimo: 

I - demarcação das praças por distrito, com nome, endereço e área; 

II - informações sobre as características de cada praça, tais como topografia, 
vegetação predominante, equipamentos e mobiliário urbano existentes, iluminação, e 
espécimes arbóreos relevantes, quando couber; 

III - a categoria do espaço livre onde se localiza a praça, se bem de uso comum ou 
bem dominial; 

IV - programação de limpeza e capinação; 

V - zeladoria, quando existir; 

VI - termo de cooperação, nome e contato do cooperante, quando houver; 

VII - comitê de usuários e contato do responsável, quando houver; 

VIII - equipamentos e mobiliário urbano prioritários elencados pelo comitê de usuários, 
quando houver; 
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IX - monumentos, esculturas e obras de arte, incluindo grafitti, quando houver; 

X - a existência de comodato ou cessão, quando for o caso; 

XI - vocação da praça, identificada pela respectiva Subprefeitura, ouvido o comitê de 
usuários, quanco houver. 

§ 1° A Elaboração do cadastro será de responsabilidade da Secretaria de Coordenação 
das Subprefeituras, de forma articulada com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente e do Departamento de Gestão da Informação da Secretaria Municipal de 
Planejamento. 

§ 2° O cadastro de praças será parte integrante do cadastro único de bens imóveis 
municipais previsto na Lei Orgânica. 

§ 3° As Subprefeituras terão um prazo de 6 (seis) meses a partir da promulgação desta 
lei para realizar e disponibilizar, em seu site, o cadastro referido no "caput" deste artigo. 

§ 4° O cadastro de praças deverá ser atualizado anualmente pela Subprefeitura 
respectiva. 

§ 5° A Subprefeitura deverá disponibilizar o cadastro em seu site na internet, 
acompanhado de orientações acerca dos serviços prestados nas praças, inclusive dos canais 
para sugestões e reclamações. 

Art. 12, A manutenção e conservação das praças compete à Supervisão Técnica de 
Limpeza Pública da Subprefeitura na qual aquelas se localizam, em especial à Unidade de 
Áreas Verdes, rios termos do art. 12, IV, da Lei n° 13,399, de 1° de agosto de 2002, e do art. 1°, 
IV, "b", da Lei n° 13.682, de 15 de dezembro de 2003, sendo constituída dos seguintes 
serviços: 

I - corte de grama; 

II - limpeza e varrição; 

III - capinação, raspagem, sacheamento e roçada; 

IV - ajardinamento e manutenção das áreas ajardinadas; 

V - plantio de árvores, arbustos e vegetação herbácea; 

VI - poda e remoção, quando necessária, de árvores, observado o disposto na Lei n° 
10.365, de 22 de setembro de 1987; 

VII - manutenção de calçadas, caminhos e áreas pavimentadas; 

VIII - instalação, conserto e substituição de equipamentos públicos e mobiliário urbano; 

IX - accndicionamento, coleta e destinação adequada dos resíduos provenientes das 
atividades definidas nos incisos deste artigo. 

§ 1° As atividades descritas no "caput" deste artigo deverão ser prestadas de maneira 
integrada entre as Unidades de Áreas Verdes e de Varrição, de forma a otimizar os recursos e 
melhorar a qualidade dos serviços prestados. 

§ 2° A conservação de praças poderá ser delegada a terceiros mediante termos de 
cooperação, nos termos da legislação vigente. 

Art. 13. O Executivo Municipal deverá manter e ampliar o programa de zeladoria de 
praças, de forma complementar às competências definidas no art. 12 desta lei, adequando-o se 
necessário. 

Art. 14. (VETADO) 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

Art. 15. A fim de assegurar os objetivos descritos no art. 4°, as praças poderão ter 
equipamentos e mobiliário urbano, tais como: 

I - lixeiras para coleta seletiva; 
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II - parque infantil; 

III - equipamentos para exercícios físicos; 

IV - bancos; 

V - áreas de estar com mesas para jogos e piqueniques; 

VI - ponto para ligação de água e luz; 

VII - estacionamento para bicicletas; 

VIII - horta comunitária orgânica, de caráter educativo; 

IX - painéis informativos; 

X - quiosques para piquenique; 

XI - palco para manifestações artísticas; 

XII - guaritas. 

§ 1° Os equipamentos a que se refere o "caput" deste artigo, em especial os itens III, IV 
e V, deverão observar princípios de ergonomia e segurança, de acordo com as normas 
técnicas pertinentes em vigência. 

§ 2° Deverão constar, nos equipamentos mencionados nos itens III e IV informações 
sobre sua forma de uso e segurança, bem como o telefone do responsável pela manutenção 
dos mesmos. 

§ 30  Poderão ser implantados outros equipamentos e mobiliário urbano, conforme a 
vocação da praça, a critério da Subprefeitura e do comitê de usuários, quando houver. 

§ 4° Os equipamentos e mobiliário descritos no inciso II deste artigo poderão ser 
implantados e mantidos por terceiros, mediante termos de cooperação, conforme legislação 
vigente. 

§ 5° A instalação de guaritas dependerá de autorização da respectiva Subprefeitura. 

Art. 16. As praças, quando couber, poderão ter cistemas e banheiros secos, dentro dos 
princípios da permacultura urbana, a critério da respectiva Subprefeitura, ouvido o comitê de 
usuários, quando existir. 

Art. 17. As praças poderão sediar eventos culturais e esportivos, gratuitos, adequados 
à vocação de cada praça, mediante autorização da Subprefeitura e de outros órgãos públicos, 
quando couber, ouvido o comitê de usuários, quando existir. 

§ 1° Os eventos deverão respeitar a livre expressão artística, cabendo ao proponente a 
responsabilidade por sua realização e pelos custos financeiros. 

§ 2° Subprefeitura deverá orientar os solicitantes dos eventos mencionados no "caput" 
deste artigo acerca das demais autorizações necessárias, mediando-as, quando necessário. 

Art. 18. As propostas de instalação de hortas comunitárias orgânicas de caráter 
educativo nas praças deverão ser encaminhadas para as respectivas Subprefeituras, mediante 
solicitação contendo, no mínimo, a localização, as dimensões e a indicação dos responsáveis 
pela manutenção. 

§ 1° A Unidade de Áreas Verdes da Subprefeitura expedirá manifestação considerando 
as condições de solo, irrigação, insolação, topografia e entorno, ouvindo o comitê de usuários, 
quando houver. 

§ 2° Havendo autorização para a instalação da horta, a Subprefeitura apoiará a 
implantação dentro de suas possibilidades, em parceria com a Supervisão de Abastecimento 
da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, a Secretaria 
Municipal do Verde e Meio Ambiente e outras Secretarias Municipais atuantes no entorno da 
praça. 

Art. 19. As praças que sediarem hortas comunitárias orgânicas poderão ter 
composteiras, construídas e mantidas segundo os princípios da permacultura urbana, pelos 
responsáveis pela respectiva horta. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.212 de 10/06/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 5 de 6 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
2/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 15/12/2016 16:06:42.

 fls. 71



§ 1° A instalação de composteiras deverá ser autorizada pela respectiva Subprefeitura, 
ouvido o comitê de usuários, quando houver. 

§ 2° Caberá aos responsáveis pela horta informar os frequentadores da praça sobre o 
correto manejo das composteiras, podendo para tanto desenvolver campanhas e ações 
educativas na praça e entorno, envolvendo o comitê de usuários, quando houver. 

Art. 20. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras deverá elaborar, com 
participação da sociedade civil, uma cartilha para a implantação, manutenção e reforma de 
praças, abordando questões como acessibilidade, porcentagem de área permeável, instalação 
de equipamen :os e mobiliário urbano, orientação para hortas comunitárias orgânicas, entre 
outras, informando a quem cabe a responsabilidade pelos serviços públicos e estabelecendo 
os parâmetros para os equipamentos e serviços dispostos nos arts. 14, 15, 16, 17, 18 e 19 
desta lei. 

§ 1° Esta cartilha será utilizada para orientação das Subprefeituras para informação 
dos munícipes e em programas de educação ambiental. 

§ 20 A cartilha deverá ser disponibilizada impressa e em meio digital, disponível no site 
das Subprefeituras. 

Art. 21. O Executivo criará e implantará, em conjunto com a sociedade civil e de acordo 
com o disposto na Política Municipal de Educação Ambiental, programa de educação ambiental 
voltado à gestão participativa das praças, abrangendo no mínimo: 

I - campanha de conscientização acerca do disposto nesta lei; 

II - estratégia de distribuição e capacitação para o uso educativo da cartilha referida no 
art. 20 desta lei, envolvendo escolas, equipamentos públicos e organizações da sociedade civil. 

Parágrafo único. Poderão ser destinados recursos de fundos municipais, especialmente 
o Fundo Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, diretamente ou 
por meio de editais, ao programa de educação ambiental. 

Art. 22. Recursos oriundos de Termos de Compensação Ambiental e Termos de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta poderão ser destinados à implantação, 
requalificação e reforma de praças. 

Art. 23. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras poderá proceder estudo 
quanto às possibilidades dos recursos gerados por termo de permissão de uso de comércio e 
serviços instalados em praças serem destinados à mesma ou a outras praças dentro da 
respectiva Subprefeitura. 

Art. 24. (VETADO) 

Art. 25. O Executivo adequará a legislação que normatiza os Termos de Cooperação 
ao disposto nesta lei. 

Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficiai da Cidade em 11/06/2015, p. 1 c. 1-4 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.so.00v.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.212 de 10/0612015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 6 de 6 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
2/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 15/12/2016 16:06:42.

 fls. 72



z4/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	 Folha 	61 

Proc. N° 1-0592/2016 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 56 -333 

	

RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 
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Folha 	 

Proc. N° 01 

62 

5C 2/2016 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gera Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

de Documentação dó Legislativo 

DECRETO N° 56.333, DE 13 DE AGOSTO DE 2015 
Cria a Área Verde Especial denominada "Parque Pôr do Sol". 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO as características singulares da Praça Coronel Custódio Fernandes 
Pinheiro, conhecida como Praça Pôr do Sol, que evidenciam tratar-se de uma área verde 
especial, a demandar gestão diferenciada visando a defesa e a garantia da qualidade 
ambiental desse consagrado espaço público de contemplação, convivência e lazer, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica criada a Área Verde Especial denominada "Parque Pôr do Sol", localizada 
entre a Avenida Diogenes Ribeiro de Lima e a Rua Desembargador Ferreira França, no Distrito 
de Alto de Pinheiros, Subprefeitura de Pinheiros, com 28.358,05m' (vinte e oito mil trezentos e 
cinquenta e oito metros e cinco decímetros quadrados), que engloba a Praça Coronel Custódio 
Fernandes Pinheiro, conforme configurado na planta juntada à fl. 7 do processo administrativo 
n°2015-0.131.042-5. 

Art. 2° Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio 
do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, o gerenciamento da Área Verde 
Especial, dotando-a dos recursos materiais e humanos necessários, bem como a elaboração e 
aprovação de seu Regulamento de Uso. 

Art. 3° As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, 

Art. 4° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de agosto de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JOSÉ TADEU CANDELÁRIA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de agosto de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/08/2015, p. 1 c. 1 

'ara informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.so.gov.br . 
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Proc. N °_ 2/2016 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00592/2016 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover a ampliação do Parque Paraisópolis 
para a quadra F132 do setor 170, entre a Av. Hebe Camargo e Rua ltalegre, e dá outras 
providências. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 1°. Autoriza a ampliação do Parque Paraisópolis na quadra F132 do setor 170, 
entre a Av. Hebe Camargo e Rua Italegre, situada na Subprefeitura do Campo Limpo e dá 
outras providências.. 

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° O Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/12/2016, p. 108 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br . 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Sec;- etana Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

     

PROJETO DE LEI 01-00593/2016 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 

"Autoriza o Poder Executivo municipal a Declarar de Utilidade Pública, para fins de 
desapropriação, a quadra F132 do setor 170, entre a Av. Hebe Camargo e Rua Italegre e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1°. Fica o poder Executivo Municipal autorizado a declarar de Utilidade Pública 
para fins de desapropriação a quadra F132 do setor 170, entre a Av. Hebe Camargo e Rua 
Italegre, situada na subprefeitura do Campo Limpo dá outras providências, conforme mapa 
digital da cidade de São Paulo. 

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° O Executivo regulamentará esta lei. no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/12/2016, p. 109 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br . 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10592-16 

Folha no  G5—  do Proc, 
No 	55 2_ 	de 201ü  

Rafael Robles Godo  
RF 11.327-SGP-1 

PAR 

722/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0592/16 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa autorizar a 

ampliação do Parque Paraisópolis, na quadra F132 do Setor 170, entre a Av. Hebe Camargo e 

a Rua ltalegre, situada na Prefeitura Regional do Campo Limpo. 

O projeto merece seguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei 

Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Por outro lado, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 

13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à amplição de parque natural com vistas à 

melhoria da qualidade de vida da população do entorno, é de se ressaltar que, no que tange 
• 

	

	especificamente à proteção ao meio ambiente, o Município detém competência legislativa 

suplementar para legislar sobre o tema, com fulcro no artigo 30, II, da Constituição Federal. 

Já no mérito, o projeto é respaldado pelo artigo 23, VI, da Constituição Federal, o qual 

determina que "é competência comum da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos 

Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas". 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-dever 

do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7°. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 

Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0592-16 B 

HELCOM 

727/2017 
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Folha no 	do Crer. 

No 	"2- 5 7— 	de 20 (4' 
Rafael Robles God 
RF 11.327-SGP - 1 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10592-16 

individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 

República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 

de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 

especial no que respeita a: 

1 — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

No artigo 181 da Lei Maior Local, vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 

elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

"Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a 

participação da sociedade, sistema de administração da qualidade 

ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso 

adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as 

ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 

no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

IV — conscientização e educação ambiental e divulgação obrigatória de 

todas as informações disponíveis sobre o controle do meio ambiente;" 

Não bastasse, a Lei Orgânica Paulistana estabelece, em seu art. 186, o dever municipal de 

recuperar e promover o aumento de áreas públicas para a implantação de áreas verdes: 

"Art. 186. O Município deverá recuperar e promover o aumento de áreas 

públicas para implantação, preservação e ampliação de áreas verdes, 

inclusive arborização frutífera e fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único. O Município adotará, como critério permanente na 

elaboração de novos projetos viários e na reestruturação dos já existentes, 

a necessidade do plantio e a conservação de árvores". 
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Oportuno mencionar que o Plano Diretor Estratégico, Lei n° 16.050/2014, em seu art. 265 e 

seguintes traz os objetivos e as diretrizes da política de áreas verdes, sendo certo afirmar que a 

ampliação de parque municipal irá não só aumentar as áreas verdes, como também garantir 

maior preservação ambiental daquele espaço. 

Destarte, nota-se que a ampliação de parque municipal encontra respaldo na legislação em 

vigor. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas pelo menos duas audiências públicas, 

com fundamento no art. 41, VIII, da Lei Orgânica, dependendo sua aprovação do voto da 

maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, do mesmo diploma 

legal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Jus 	-e Les islação Participativaçe 

JANAINA LIMA 

RINALDI 	1610 

CAIO MIRANDA 

CLAUDINHO DE 
SOUZA 
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